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Fis.______ ESTADO DO PARÁ 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

SECRETARIA ESPECIAL DE GOVERNO 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITÃÇÂO/SEGOV 

Secretario Especial 	 - 	 - 
de Governo '- 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 030/2023 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 81023-030PMP) 

O MUNICÍPIO' DE' PARÀUAPEBAS, por meio da SECRETÁRIA ESPECIAL DE 
GOVERNO, leva ao conhecimento dos interessados que naforma na Lei-n° 10.520, de 17 de julho 
de 2002, do Decreto'n° 10:024/2019, de 20 de Setembro de 2019 e alterações posteriores, do 
Decreto Municipal n0520/2020 (alterado pelo. Decreto Municipal n? 561/2020), de 28 de Abril de 
2020 e alterações posteriores, da Lei Complementar Municipal n° 009/2016, do Decreto Fëderal n° 
8:538/2015, do Decreto Municipal n°071/2014, da Lei 'Complementar n6  123 de 14 de dezembrO 
de 2006 e alterações posteriores, 'utilizando-se subsidiariamente as normas 'dá Lei .n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, com as respectivas alterações posteriores e demais legislações em vigor, alem da 
Medida Provisória n°2 200-2 de 24 de agosto de 2001, referente a Infraestrutura de Chaves Publicas 
- ICP-Brasil, Lei n° 13.709 de 14 de agosto de 2018 pertinente a Proteção Geral de Dados e 12 527 
de 18 de novembro de 2011, de acesso a informações e transparência publica, e demais legislações 
correlatas e pertinentes, fara realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor 
preço, conforme condição que trata do objeto mediante as condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos:  

DADOS DO 'CERTAME 	.. . 	 . 	 . 	.. 	.. 	...... 
Secretaria Requisitante SECRETARIA ESPECIAL DE GOVERNO 
Objeto 	Contratação de empresa especializada na arca de tecnologia da informação para prestação de 
serviços continuados de implantação e licençaJlocaço de software BPM, integrador de processos públicos 
Municipais, 100% web, com criação controle e tramitação de documentos digitais com base em consultas 
integradas internas ou externas autenticação e validação de documentos por chave de segurança e assinatura 
eletrônica em arquivos sem necessidade de download, base de dados digitalizados e cadastro único, 
aplicativo mobile integrado ao Sistema, alem de serviços de infraestrutura de data centers para a Secretaria 
Municipal de Administração de Parauapebas/PA. 	 •' 
Esclarecimentos: Até 19/10/2023 às 14h00 para.o endereço: segovlicitacaogmail.com  
Impugnações: Até 19/10/2023 às 14h00 para endereço: segovlicitàcaogmail.cóm 
-Início da Sessão Eletrônica: _241•l0/2023 'às lOhOOmin..  
Sistema Eletrônico Utihzado COMPRASGOV 
Endereço Eletrônico httr)s://www.áov.br/coi-nptas/t-br  
UASG 980595 
Endereços para retirada do Edital 
https //www gov.br/coinprapt-;bÉ 
http //govemotransparente com br/transparencii14507490 
https://www.tcm..pa.gr'v.br/portal-1icpubl ico 
VALOR  
ESTIMADO'  - 

5.149.686,00 (cinco milhoes, cento e quarenta e nove mil, seiscentos e oitenta 
MÁXIMO DE 	

' 

e seis reais) 	 . 
REFERÊNCIA 
NATUREZA DO 
OBJETO:, 

ER SERVIÇOS  

1'ÀRTICIPAÇÃO 
MEl / ME / EPP 

- 	 :,  
Licitação de AmplaParticipaçao ' 

Prazo para envio da propostá/documentação: até 2 (duas) horas  
INFORMAÇÕES. 	 . 	' 	' 	 '• 

'Pregoeira: JULIANA SILVA PAIVA  e-mail: segovlicitacaogmail.com  

Comissão EspeciaLde Licitação-tEL/SEGOV  
Av.Tupinainbá, quadra 49, lote 20, Bairro Parque dos Carajás 
Parauapebas - PA - CEP. 68.515-000 
segovlicitkao@gmail.com 	' . ' 	 Ams 



ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

'sé 
SECRETARIA ESPECIAL DE GOVERNO 

V COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÂO/SEGOV 
Secretaria Especial 
de Governe 

Endereço: Av. Tupinambá, quadra 49, lote 20, Bairro Parque dos Carajás, Parauapebas - PARÁ, CEP: 
68515-000 
Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente utilizado o horário de 
Brasília - DF. 
OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 
PARTE ESPECÍFICA 
As seguintes definições da parte específica deverão complementar, suplementar ou modificar as informações 
constantes na Parte Geral. Havendo divergência entre as informações constantes na.parte geral e as definições 
da parte específica prevalecerão as últimas. 
Número do Item da Parte 	'. ' 	. 	- Defirnçoes da Parte Especifica. 
Geral.  
FORMA DE 
APRESENTAÇÃO 2.1 .1 MENOR PREÇO POR GRUPO (grupo de itens) 
DA PROPOSTA 
REGIME DE 

22 EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
EXECUÇAO 
CRITÉRIO DE 

3 MENOR PREÇO 
JULGAMENTO 

As despesas decorrentes do objeto deste Pregão, correrão a conta da 
Secretaria Municipal de Administração, com a Gestão da Secretaria 
Esp9ciaL de Governo que faz parte desta Prefeitura Municipal de 
Parauapebas. 

RECURSOS ORÇAMENTARIOS E FINANCEIROS 
Classificação In 	it 	io 	l 	09 stucna - 	01 - DOTAÇÃO 
Classificação 	Funcional 	- 	04.:122.4009 2 075 	- 	rlanutenção 	e 

ORÇAMENTARIA 
4 Funcionamento da Secretaria de Administração 

Classificação Econômica —3 3;90.,39  00—Outros Serviços de Terc Pessoa 
Juridica 
Valor Estimado RS 5 149 686,00 

CONSORCIO 7 8 
Poderão, 	participar 	empresas 	em 	consorcio, 	observadas' as 	normas 
constantes no item 7 8 e seus subitens da Parte Geral deste Edital 

VALIDADE DA A proposta comercial tera validade mimma de 60 (sessenta) dias, a contar 
PROPOSTA  d 	a 	a abertura da sessão publica da at d 
MODODE 301 ABERTO DISPUTA 

Pela propria tipologia e especificidade do objeto contratual verifica-se 
inviável a subcontratação nos moldes do art. 28, inciso 5 da Lei Municipal 
Complementar n° 009/2016, já que, para tanto, a Administração teria que 
delimitar parte do objeto que seria transferido para ser executado por um 
terceiro, visto que a contratação se trata de licenciamento, implantação e 
suporte de sistema (software) que será de propriedade intelectual da 
contratada. 
A contratação se dará por ampla concorrência e, com relação ao disposto 

DA SUB 33 na Lei Complementar n° 123/2006, não será concedida a preferência por 
CONTRATAÇÃO questões de propriedade patenteada da solução, o que tecnicamente 

inviabiliza a subcontratação, divisão ou parcelamento do referido objeto. 

Comissão Especial de Licitação-CEL/SEGOV 
Av. Tupinambá quadra 49 lote 20 Bairro Parque dos Carajás 
Parauapebas - PA - CEP 68.515-000 
segovlicitacao@gmail.com 	 Ams 
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ESTADO DO PARÁ 	 11484 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 	 (o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUÁPEBAS 
SECRETARIA ESPECIAL DE GOVERNO segv  

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO/SEGOV 	
Rubrica  

Secretaria Especial 
de Governo 

No entanto, quanto ao direito de preferência como critério de desempate 
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, será 
concedido de acordo com os limites contábeis de enquadramento. 

INTERVALO 31 O intervalo mínimo entre os lances será de R$ 100,00 (cem reais). 
ENTRE LANCES 

Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta 
Comercial ou no Cartório competente, conforme-o caso, do: 

CAPITAL SOCIAL 
OU PATRIMÔNIO 46.3.2 patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
LIQUIDO total estimado da contratação ou do item pertinente, caso a licitante que 

apresentar indice econômico inferior a 01,(um) em qualquer dos índices de 
Liquides Gera, Solvência Geral e Liquidez Corrente, ou 

capital social minimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente, 	aso a licitação que 
apresentar indice econômico inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral, Solvencia Gral e Liquidez Corrente 
7.1. 1 Apresentar comprovação de que a Licitante e a fabricante  do software 
fertada ou subsidiaria brasileira do fabricante ou, ainda, que esta credenciada  
elo 	fabricante/subsidiaria a comercializar licenças 	beiií 	como 	prestai 

serviços de implantação e suporte do software ofertado no Brasil, bem como 
mitorizada a conceder `p­ direito de utilização e modificação do código-fonte 
da parte personalizada do aplicativo ofertado, seja por parametrização, 
ustomização ouqualquer outra forma de modificação 

47 1 1 1 	A Crovação omp 	da Propriedade do 	e softwar 	sé -dará através d 
apresentação do Registro no Instituto Nacional de Propriedade Industrial 

)`pá Certidão da Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia d 
Softw 	(ASSESPROInformação, 	 )  

47..J.,"2, Apresentar Registro ou inscrição na Entidade Profissional Competente 
CREA - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura —'da Empresa  

licitante, de acordo com o contrato social ou estatuto social ou do Conselho 
Regional Competente 
1 1 3 Aprsentar Registro de inscrição na Entidade Profissional Competente 

CREA - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura ou do Conselho 
QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA 47. 1 egional•Compètente. - do Profissional que acompanhará a execução do 

erviço, ou visto da mesma, no caso de empresas não sediadas no Estado; 
47.1.4. Apresentar responsável técnico engenheiro de software, tecnólogo em 
redes de computadores ou outro profissional competente. 
47.1.4. 1. A comprovação do vínculo do profissional com a empresa vencedor 
la licitação poderá ser comprovada mediante contrato social, registro na  
arteira profissional, ficha de empregado, contrato de trabalho ou declaração 
[e contratação futura. 
47.1.4.2. A execução dos serviços exigirá uma equipe técnica composta de 
profissionais com experiência em serviços similares, indispensáveis para o 

Comissão Especial de Licitação-CEL/SEGOV 	 -. 
Av. Tupinambá quadra 49 lote 20 Bairro Parque dos Carajás 
Parauapebas — PA — CEP 68515 000 
segoviicitacao@gmaii.com 	 Ams 
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COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO/SEGDV 
Rubríca 

Secretaria Especial 
de Governo 

desempenho dos trabalhos. Considerando a criticidade dos serviços 
envolvidos na presente contratação, que envolvem diretamente 
lisponibilização dos serviços à população, e ainda a complexidade do 

- Lmbiente tecnológico, sob o qual a contratada deverá executar suas atividades, 
ainda a confidencialidade das informações existentes, não é razoável 

permitir que as atividades sejam realizadas por profissionais sem o preparo e 
formação, técnica adequados. Além disso, o Sistema CONFEA/CREA's 
estabelecem que esse tipo de atividade - desde arquitetura de software 
controles por meio de hardware - devem ser realizadas por profissionais 

•técnicos pertencentes ao Conselho. Com  vistas ,a mitigar o risco, as licitantes 

leverão apresentar registro no CREA, atestado capacidade técnica  

)peracional e certidão de atestado tecnico, pu CAT Profissional- registrada n 
entidade de classe competente, no caso,' CREA, do profissional responsável 
ecnico pela empresa, emitido por pessoa juridica de direito publico ou 

privado, atendendo pelo menos 
47.'1.4.2.1 Comprovação de aptidão para desempenho  de atividades 
pertinente e compativel em caracteristicas com o objeto da licitação por meio 
da apresentação de, no minimo, 01 (um) atestado tecnio operacional de 
lesempenho anterior ou em execução, fornecido por pessoajuridica de direito 
ublico ou privado, comprobatorio da capacidade tecnicada empresa par€ 

Ltendimento ao obj eto dapresente 1icitação quanto a suas caracteristicas mais 
elevantes, que apresentem no minimo as seguintes informações identificação 

da ': 'pessoa juridica emitente, endereço completo do emitente, período de 
vi 	cia do contrato, objeto contratual, itens, descrições  dos itens e 
luantitativos executados conforme subitem 8 5 3 e discriminação dos dados 

J. 

mínimos exigidos pelos Conselhos das Unidades Federativas 
7 1 4 2 2 E, no minimo, 01`;-(uma) certidão de acervo técnico (CAT), 
levidamente registrada no Conselho, comprovando desempenho, anterior, 
ornecido por pessoa juridica de dii eito publico ou priva o;  compro 	d 
capacidade-técnica do profissional responsavel pela empresa par 

atendimento ao objeto da presente licitação quanto a suas -características mais 
elevantes, que apresentem no minimo as seguintes informações identificação 

da, pessoa 
1
jurídica emitente, endereço completo do emitente, período de 

vigência do contrato, objeto contratual, itens, descrições dos itens e 
quantitativos' da parcela de maior relevância conforme subitem 8.4.3 e 
discriminação dos dados mínimos exigidos pelos Conselhos das Unidades 
Federativas. 
7.1.4.3 São os itens da parcela de maior relevância: 

,a) Criação de, no mínimo, 22.785 moldes/layouts de documentos 
de acordo com normativa do ORGÃO; 
b) 	Disponibilizar um sistema de consulta online/via web d 
todas as emissões de documentos e processos digitais realizados, 
com quantitativo mínimo de 20.150; 

Comissão Especial de Licitação-CEL/SEGOV 	 2 Â-- 
Av. Tupinambá, quadra 49, lote 20, Bairro Parque dos Carajás 
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:Criar todas as emissões com o fohnato PDF com flúmer( 
de registro ou identificação e validação de emissões com chave d' 
segurança, 
d); 	Realizar e gerenciar assinaturas eletrônicas em todas a 
emissões 	documentais, 	individuais 	ou 	simultâneas, 	com 
capacidade de registro de mais de 150 servidores; 
e) 	Realizar 	assinatura 	eletrônica 	por, 	meio 	d 

;.DISPOSITIVOS MOVEIS, 
1) 	Prever assinatura eletrônica com valor jurídico para 
autenticar documentos, 

17 1 4 4 Os quantitativos minimos supramencionados correspondem a 501 
CINQUENTA POR CENTO) dos itens de maior relevância que compõem 'o 

objeto deste certame, conforme item 5.14 4 deste termo de referência 
...47.1.4.5 O (s) atestado (s) devera (ão) ser impresso em papel timbrado 
constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus 
socios, 	diretores, 	administradores, 	procuradores, 	gerentes 	ou 	servidor 
esponsavel, com expressa indicação de seu nome completo, cargo/função do 

CONTRATANTE,  
17 1 4 6 Sobre o conteúdo dos atestados de capacidade técnica, o quantitativo 
m exigência deve ser suficiente para garantir a administração que o licitante 
era aptidão para e\ecutar o objeto pretendido e mantê-lo em pleno 
uncionamento, evitando prejuízos administrativos e aos cofres públicos.  

47.1.5. Comprovação de registro junto a entidade de classe competente - 
REA - comprovando inscrição da empresa e de seu responsável técnico, o 

qual tambem devera ter experiência na implantação de objeto equivalente 
este termo de referência sendo o visto no Conselho da região (PA) obrigatório 
no ato da contratação, nos moldes da lei 

OUTROS 
DOCUMENTOS DE 

472 NAO HA HABILITAÇÃO 
4o tocante a prova de conceito, que tambem  pode,ser entendida como uni 

apresentação de amostras, a Administração Publica solicitara que a empresa 
provisoriamente classificada em primeiro lugar no certame, comprove que 
solução, apresentada satisfaz os requisitos exigidos no edital, conforme 
specifiçãções descritas abaixo: 

APRESENTAÇAO 56.1. Para proceder com a análise da aceitabilidade do objeto ofertado, quanto  
DE AMOSTRAS / 

56 à, sua adequação ao objeto licitado especificado neste Termo de Referência, 

CONCEITO EXCLUSIVAMENTE, A LICITANTE CLASSIFICADA EM PRIMEIRO 
UGAR NA ETAPA. DE LANCES, dëverá apresentar, sob a sua exclusiva  

esponsabilidade, a equipe responsável indicada pelo Contratante as amostras 
las ftinciorialidades indicadas na prova de conceito; 
56.1.1 	À demonstracao dos serviços consistirá na apresentação das soluções  
ecnologicas de forma presencial, conforme critérios objetivos constan tes no 	/ 

,Comissão  Especial d Licitação- CEL/SEGOV 	 . 	. . 	 .- 
Av. Tupinamba quadra 49 lote 20 Bairro Parque dos Carajás 
Parauapebas - PA -CEP 68515 000 
segovIicitacao@gmaI com 	 Ams 
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'roteiro para análise da amostra (prova de conceito), que é parte integrante 
leste edital. 
56.1.2: Caberá ao licitante comparecer no local indicado pelo Pregoeiro. O 

praz . azo de tolerância para eventuais atrasos será de 1 5 (quinze) minutos, sob 

ena de desclassificação; 
56.1.3. A licitante em questão, deverá disponibilizar as documentações e/ou 
informações solicitadas e estar em condição de apresentar as amostras, no 
prazo de 05 (cinco) a partir da convocação do prégoeiro após a finalização d 

tapa de lances do pregão. 
» 56.1.4. A data de apresentação será agendad pelo pregoeiro, podendo se 

modificada para promoção do interesse piiblico, 
56.1.5 A licitante que descumprir o prazo estipulado terá sua proposta  

automaticamente desclassificada 
56 2 Caso as amostras não sejam aprovadas, em razão do não atendimento 
'tos requisitos contidos no "roteiro para analise da amostra (prova de 
onceito)",. sera convocada a licitante-imediatamente / melhor colocada, 
)bservando-se os mesmos criterios e prazos previstos no item anterior, o que 
correra sucessivamente com as demais licitantes q6 caso de ocorrerem mais 

eprovações, 
J. 

56 2 1 A exigencia de prova de conceito que vise assegurar que 
tdministração esta contratando software que atenda ou possa atender 
ntegralmente aos requisitos e recursos solicitados, 

. 56..2.2.A prova de conceito - consistira da apresentação do Sistema de Gestão 
)nde apenas a equipe da Gestão deve-se pronunciar e quíst1nar, 

56.2.3. ,  Aa prova de conceito- permitira a averiguação pratica das 
uncionalidades e caracteristicas do produto e sua real compatibilidade com 

)S requisitos de software, conforme item 6 13, presentes no produto a se 
implantado 
5.6.21,4% Deverão ser apresentados resultados de testes de desempenho e tempo 
le resposta considerando a utilização simultânea por ate 10 usuarios, 
56 2 5 Emitir pelo menos 1 documento comprovando que a emissão 
locumental deve ser vinculada aos documentos 100% digitais, 

56:2.6 Para que a ferramenta seja dada como aceita e necessario que ela  
uncione com uma base de dados web que contenha documentos com o intuito 

de simular consultas e permitir avaliação de tempo de resposta; 

56.2.7. A prova de conceito consistirá na verificação de atendimento aos 

requisitos estabelecidos neste Termo de Referência. 
56.2.8. Apresentar e mostrar que, em tempo real, caso haja qualquer consulta  
u alteração nos arquivos seja possível identificar e localizar o que foi 

alterado,, onde, bem como a devida justificativa, mantendo sempre o arquivo  

original inalterado; 

Comissão Especial de Licitação-CEL/SEGOV. 
Av. Tupinambá quadra 49 lote 20 Bairro Parque dos Carajás 
Parauapebas - PA - CEP 68.515-000 
segovlicitacao@gmaii.com 	 Ams 
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6.2.9. A verificação do software deverá ser realizada em computadores com 
LS configurações compatíveis com os equipamentós utilizados pela SEMAL 
disponíyel nas dependências da CONTRATANTE; 

56.3. Concluída a apresentação da documentação jurídica, financeira e d 
habilitação técnica das empresas, a partir da solicitação do Presidente d 

Comissão na sessão pública, dará início à fase de Prova de Conceito do 
Sistema. 
56.4. A data da reunião deverá ser agendada em comum acordo com 
Diretoria de Tecnologia, Informação e Comunicação - DTIC/SEGOV. 

.56.5. Os testes para verificação de pleno funcionamento do sistema serão 
ealizados 	por 	tecrnco 	representante 	do 	licitante 	vencedor 	com 	o 

acompanhamento de técnicos da Diretoria de Tecnologia, Informação e 
Comunicação - DTIC/SEGOV, juntamente com usuarios finais da ferramenta  

ue emitirão a assinatura do Termo de Aceite, 
56.6...O representante da licitante devera estar presente durante a Prova d 

onceito, quando esclarecera quaisquer duvidas ou divergências levantadas 
)ela equipe tecnica, 
56 6 1 Sera permitido ate um representante de cada empresa das empresas 
participantes, mas não poderão se manifestar 
56 6 	Da pontuação da Apresentação de A 2mostras 
56.6.2.1 	As pontuações dos itens da apresentação serão distribuídas em 1 
este, com pontuação maxima de 100 (cem) pontos, sendo 

Exemplo -Teste 1 Sorna equivalente a 100 (cem) pontos, 
56.6. 2 11 A licitante devera obter pontuação minima de 	0% (noventa po 
ento) da quantidade total de pntos o, ou seja, 90 (noventa) pontos 

56.6.2.12 Ç 
aso a licitante obtenha pontuação inferior a 90% (noventa por cento) dos 
pontos- sera desclassificada, sendo convocada a segunda licitante a melhor  

olocada na disputa de preçoS- 
5.6.6.2.13.- Caso o licitante seja reprovado, sua proposta sera desclassificad 

o mesmo sera considerado desclassificado 
56 7 Os critérios para avaliação dos coriêorrelités:podém,  ser verificados no 
['ermo de Referência -Anexo 1 deste Edital 

VISITA TÉCNICA 57 NÃO E-IA 
Integram este Edital, e dele fazem parte, além dos Anexos rnéhcionados n 

ANEXOS 111 
Parte. Geral deste edital, os seguintes documentos: 
Anexo 1 - Termo de Referência; 
Anexo II— Minuta do Contrato 

PARTE GERAL 

SEÇÃO 1- DO OBJETO 

Comissão Especial de Licitação-CEL/SEGOV 
Av. Tupinambá, quadra 49, lote 20, Bairro Parque dos Carajás  
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1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aaquisição do objeto 
descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Anexo 1 -Termo de Referência. 

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no sistema 
COMPRASGOV e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas 
as do Edital, sendo estas .a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da 
proposta. 

2. A Parte Específica determinará: 

2.1. A forma de apresentação das propostas, que poderá ser da seguinte forma 

2.1.1. MENOR PREÇO POR GRUPO (grupo de itens) Para esta forma de apresentação das 
propostas faculta-é ao licitante a participação em quantos grupos forem de ,,seu interesse, devendo 
oferecer proposta para todos os itens que o compõem 
2.1.2 MENOR PREÇO POR ITEM Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse 

2.1.3. MENOR PREÇO POR GRUPO e POR ITEM Para esta forma de apresentaçãode propostas 
faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos e itens forem de seu intersse Em se 
tratando de GRUPO, o licitante devera oferecer proposta para todos os itens que o compõem 

214 MENOR PREÇO GLOBAL 

2.2. O regime dc execução 	 -, 

3 A Parte Especifica determinara o criterio dejulgamento empregado na seleçãoda proposta 
mais vantajosa para a administração que poderão ser menor preço ou maior desconto 

3.1. A Parte Especifica também determinara o intervalo minimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidira tanto em relação aos lances intermediarios quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta 

SEÇÃO II- RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

4 No campo DADOS DO CERTAME deste Edital - consta adota a-o orçamentaria para a referida 
contratação 

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

S. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as 
condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, 
que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente 
credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores Sicaf e no sítio. 

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e 
regulamento do sistema. 	 - 

Comissão Especial de Licitação-CEL/SEGOV 	 J.­ 
dos Carajás.—. 	
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5.2. Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações ,efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes .de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por, terceiros. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 

5.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: 0800 
978 9001 ou através do sítio:httn://www.ov.br/comnras  

6. Será concedido tratamento favotecido para as microempresas e empresas- .de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11 488, de  200,7, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa fisica e para ,o microempreendedorindividual - MEl, nos limites 
previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006 e na Lei Complementar Munlclpainb  009/2016 

7 Não poderão participar deste Pregão 

7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 	.. 	•, 	 • .,....' 	.,... 	.. 	 ... . .: •. 	.... .. 	::. 

7.2. Que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo (s), 

7 3 Estrangeiros que não tenhm representação legal no Brasil com poderes expressos pjra receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente, 

7.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação;.,  

7.4.í. A empresa que estiver em reci.fperação judicial podera participar desde que, o juizo em que 
tramita a recuperação ateste, atraves de certidão, a capacidade da empresa em cumprir com o objeto 
da licitação 

7.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art 90  da Lei n° S.666/93; 

7.5.1. Entende-se por "participação indireta" a que alude o art.-9? da Lei n° 8'.666/93 a participação 
no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure 
como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo 
a atuação no processô licitàtório. 

7.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos 
ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico 
em comum; 

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/201 4-TCU-Plenário). 
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7.8. Caso a Parte Espêcífica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão 
ser observadas as seguintes normas: 

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição 
de consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às 
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a 
Administração; 

7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 
convocatório; 

7.8.3. A capacidade técnica do consorcio será representada pela soma da capacidade técnica das 
empresas consorciadas, 

7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas devera atender aos 
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido,- 	ser comprovado pelo 
somatório dos capitais das empresas consorciadas,.na proporção de sua respectiva participação 

7.8.5. O capital do consorcio será calculado da seguinte forma 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social minimo, 

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cala um dos 
membros do consorcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igul ao valor 
obtido no subitem 7 8 4 

7.8;6.':'Ã s empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um 
consorcio ou isoladamente, 

7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsaveis pelas obrigações do consorcio 
nas fases de licitação e durante a vigência do contrato, 

7.8.8. No consorcio de empresas brasileiras estrangeiras, a liderança cabera, obrigatoriamente, a 
empresa brasileira, observado o disposto no item 7'8 1, 

1.8.9. Antes da celebração do contrato, devera ser promovida a constituição e o registro do 
consorcio 

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados 
para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 
de propostas e dos documentos de habilitação. 

8.1. A licitante deverá-consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 
2 (duas) casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, já considerados e inclusos todos 
os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, na forma definida 
na Parte Específica deste Edital. 

Comissão Especial de Licitação-CEL/SEGOV 	 .•• - 
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8.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

8.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à conformidade da 
proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

8.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas 

8.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
m habilitação, ainda que haja algua restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.  

43, § 1°daLCri' 123, de 2006 

8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrera apos a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta 

8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor lassificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso publio após o 
encerramento do envio de lances 

9 As propostas ficarão disponiveis no sistema eletronico 

9.1 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta,  sem 
prejuízo das sanções previstas nesse Edital 

9.2. Até a abertura da sessão publica, a Ii5atante podera retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente encaminhados 

9.3. Quando a empresa interessada estiver alim entando / inserindo a proposta no sistema 
comprasnet, a mesma não podera informar nada que a identifique (diante da necessidade de se 
manter o sigilo das propostas, antes da fase de lances), porem na proposta fisica que será anexada, 
Juntamente com os documentos de habilitação, deverão constar não so os dados bancarios, como 
todas as demais exigências contidas no edital 

10. As propostas terão validade de 60 -(sessenta) dias, contadõs da data-de abertura da sessão 
pública estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte Específica do Edital. 

11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 
impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições 
nele estabelecidas. 

12. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na proposta 
ajustada enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará o contrato, bem como 
o n.° do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser apresentada fotocópia autenticada 
de documento hábil que comprove sua legitimidade. 

Comissão Especial de Licitação-CEL/SEGOV 	 ................ 	 . 	.- 
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SEÇÃO V - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

13. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 
fisica ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada 
exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até 
as 14 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

13.1. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

14. Os pedidos de esclarëcimentos devem ser enviados ao Pregoeix:oaté 3(três) dias úteis antes da 
data fixada para abertura da sessão publica, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado 
no tópico "DADOS DO CERTAME", ate asl4 horas, no horário -oficial de Brasília-DF.  

14.1. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será 
auxiliado pelo setor técnico competente 

15 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame 

15.1. A concessão de efeito suspensivo 'â. impugnação e medida excepcional e devera ser motivada 
pelo pregoeiro,\ nos autos do processo de licitação 

16 As iespostas aos pedidos de esclaiecimentos serão divulgadas no mural do Comprasnet, no site 
do Portal da Transparência da Prefeitura de Parauapebas - PA e no Portal do TCM-PA, evincularão 
os participantes e a Administração 

SEÇÃO VI- DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA 

17 A abertura da sessão publica deste Pregio, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrera na data e na 
hora indicadas no pieambulo deste Edita!, no sitio www comprasnet gov br 

17.1. Os fornecedores deverão permanecer !ogados e aguai dando o inicio dos trabalhos por ate 
meia hora (30 trinta minutos) alem do horario estipulado para inicio da sessão Apos esse prazo não 
havendo inicio da sessão a mesma devera ser remarcada com ampla divulgação 

17.2. Aberta a sessão publica virtual do certame, as propostas de preços serão irretrataveis, não se 
admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos 
lances ofertados, na fase propria do certame 

17.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por-motivo 
justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

17.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

18. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

Comissão Especial de Licitação-CEL/SEGOV 	 •:- - 
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19. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

19.1. É obrigação do licitante o retomo aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão 
da sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retomo serão comunicadas a todos através do Chat 
e quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

SEÇÃO VII DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

20. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital 

20.1. O Pregoeiro devera suspender a sessão publica do Pregão quiifido constatar que a avaliação 
da conformidade das propostas, ira perdurar por mais de um dia 

20.1.1. Após a suspensão da sessão publica, o Pregoeiro enviara, via chat, mensagens as licitantes 
informando a data e o horário previstos para o inicio da oferta de lances 

21 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances 1 

21.1. O Pregoeiro não podera desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior a formulação de lances (Acordão TCU 
n.o  934/2007- 1. Camara) 

SEÇÃO V111:'-'DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

22 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente mnformados do horário e valor 
consignados no registi o de cada lance 

22.1. Caso o licitante não apiesente lances, concorrera com o valor de sua proposta 

23 A licitante somente podera oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao ultimo 
por ela ofertadqe registrado no sistema e conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances 
de valores ou de desconto, bem como os intervalos minimos de diferença 

24 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante 

25. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 
26. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 
e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

27. Durante a fase de lances, oPregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 

Comissão Especial de Licitação-CEL/SEGOV 
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28. Se ocorrer a descoiïexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances; e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

29.1. No caso de a desôonexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação 
expressa aos participantes no sítio www.comprasnet.gov.br. 

Fls.4 95 

30. A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

30.1. Modo de Disputa Aberto: 

30.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for 
"aberto", apresentação de lances publicos e sucessivos pelos licitates, com prorrogações 

30.1.2. A etapa de lances da sessão publica terá duração de dez minutos e, apos isso, sera prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão publica 

30.1.3. A prorrogação automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois 
minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse.:'período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediarios 

30 1 4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão publica 
encerrar se-a automaticamente 

30 1 5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe deapoio, ju 	m stificadaente, admitir o reinicio da sessão publica 
de lances, em prol da consecução do melhor preço 

30 2 Modo de Disputa Aberto e Fechido 

30.2.1. Será adotado paia o envio de lances no pregão eletiônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os-..licitantes apiesentarão lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado 

30.2.2. A etapa de lances da sessão publica tera duração inicial de quinze minutos Apos esse prazo, 
o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrera o período 
de tempo de ate dez minutos, aleatoriamente determinado, findo p qual sera automaticamente 
encerrada a recepção de lances 

30.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

30.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
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30.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

30.2.6. Não havendo lance finãl e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 

30.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação. 

31. O intervalo mínimo entre os lances será de R$ 100,00 (cem reais). 

SEÇÃO IX - DO BENEFICIO AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE 

32 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 
pequeno porte que seja igual ou ate 5% (cinco por cento) superior a proposta mais bem classificada, 
proceder-se-a da seguinte forma 	 - 

32.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada podera, no prazo de 5 
(cinco) minutos contados do envio da mensagem automatica pelo sistema, :apresentar uma ultima 
oferta, obrigatoriamente inferior a proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as 
exigências habilitatorias e observado o valor estimado para a contratação, sera adjudicãdo em seu 
favor o objeto deste Pregão, 

32.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais-bên  classificada, 
na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automatica convocara as licitantes 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem 
classificatoria,p 	iodo mes 	direitoo 	,  

32 3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição o sistema fara um sorteio 
eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta 
final do desempate, 

32.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados 
pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 datei Complementar n.° 123/2006; 

32.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório 
prossegue com as demais licitantes. 

SECÃO X - DA SUBCONTRATAÇÃO 

33. A exigência de subcontratação será descriminada na Parte. Específica deste Edital. 
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SEÇÃO XI - DA NEGOCIAÇÃO 

34. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado 
o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e 
as demais condições estabelecidas neste Edital. 

34;1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 

SEÇÃO XII - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

35. A licitante classificada provisoriamente em.'primeiro lugar devêrá encaminhar a proposta 
de preço adequada ao ultimo lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO 
CERTAME", contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por m eio da opção "Enviar Anexo

.511 
no sistema Compfasnet Nao será permitido 0.'e' encaminhamento por e-mail, exceto se 
expressamente determinado pelo Pregoeiro 

35.1. A Proposta de Preços devera ser enviada devidamente preenchida, em um unico arquivo, para 
leitura, preferencialmente, em programas de informatica comuns tais como, "Word", "Excel", 
"Adobe Reader" ou "BROffice , podendo ainda ser compactado a criterio do licitante 

35.2. Os documentos remetidos por meio da opção' Enviar Anexo" do sistema Comprasnet poderão 
ser solicitados em original ou or p copia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser 
estabelecido pelo Pregoeiro 

35.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados  para o 
endereço Av Tupinainba, quadra 49, lote 20, Bairro Parque dos Carajas, Parauapebas - PARA, 
CEP 68515-000'.  

35.4 Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Especifica deste Edital 

36 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar  a documentação indicada nesta seção, 
será desclassificada e sujei tar-se-a as sanções pivistas neste Edital 

37 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade do preço 
ofertado com o valor estimado e a compatibilidade da proposta com as especificações tecnicas do 
objeto 

37.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão ii°  1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 'apresentar preço manifestamente 
inexequível. Todavia, antes da desclassificação, dar-se-á oportunidade para a redução dos preços. 

37.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório' da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

37.1.2. A demonstração da viabilidade dos preços deverá ser formalmente apresentada, quando 
solicitada, devendo serem indicados os custos dos insumos (planilhas de custos), com a finalidade 
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de comprovar que os preços -. são coerentes com os praticados no mercado e, ainda, que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto de-acordo com o teor da 
Súmula 262 TCU. 

37.1.3. A referida demonstração deve ser apresentada pelo licitante como oportunidade única de 
demonstrar que sua proposta é exequível, no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, contados da 
data da solicitação, devidamente motivada, pelo pregoeiro. 

37.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão 
Requisitante ou, ainda, de pessoas fisicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

37.2.1. Na hipótese de necësidade de suspensão dá sessão pública par-a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão publica somente podera ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência sera 
registrada em ata, 

37.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponivel no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não 
aceitação da proposta 

37.3.1. O prazo estabelecido podera ser, prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do 
licitante, fcrinulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro 

37 3 2 Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como mai ca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência alem de outras informações pertmentes, a exemplo de '.catálogo f6lhetos ou 
propostas encaminhados por, meio eletrônico ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta 

37.4.. Não se considerara qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamen 	os tos subsidiad ou a fundo erdido 

37.5. Não se admitira proposta que apresente valores simbolicos, irrisorios ou de valor zero, 
incompativeis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e intalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou a totalidade de remuneração 
SEÇÃO XI-11 - DA HABILITAÇAO 

38 Conto condição previa ao exame da documentação de habilitção do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o' Pregoeiro verificará 'o eventual des cumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

38.1. SICAF; 

38.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.brf). 

38.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
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ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por- intermédio de pessoajurídica da qual seja sóçio majoritário. 

38.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

38.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos 'vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

38.3.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

38.3.2. Constatada a existência 'dé sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação 

38.3.3. No caso de inabilitação, 4haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts 44 e 45 da Lei:. Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente 

39 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes sera verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação a habilitação Jurídica, a 
regularidade fiscal, a qualificação econômica financeira e habilitação tecnica, conforme o disposto 
na Instrução Normativa SEGES/MP n°03, de 2018 

39.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, 
de 2018 mediante utilização do sistema, devera atender as condições exigidas no cadastramento no 
SICAF ate o terceiro dia útil anterior a data prevista para recebimento das propostas, 

39.2. E dever do licitante atualizar previamente as coiíiprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão publica, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documehtação atualizada 

39.3. O descump rim ento do subitem acima implicara a inabilitação do licitante exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) valida(s) 

39.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessarios 
a confirmação daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante será convocado a 
encaminha-los, em formato digitaj, via sistema, no prazo de designado no campo "DADOS DO 
CERTAME", sob pena, de inabilitação:" 

40. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 

40.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para ,o 
endereço: Av. Tupinambá, quadra, 49, lote 20, Bairro Parque dos Carajás, Parauapebas- PARA, 
CEP: 68515-000. 
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41. Não serão aceitos documentos de' habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 	. 

42. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exàeto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

42.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e, ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

43 Ressalvado o disposto no item 83, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação 

44 Habilitação juridica 

44.1. No caso de empresário individual inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

44.2. Em se tratando de microempreendedor individual - ME! Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual:,-  CCMEI, cuja aceitação ficara condicionada a verificação da 
autenticidade no sitio www portaldoempreendedor gov br, 

44.3. No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registra,do na Junta

t.Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatoi to de seus 
 

administradores; 

44 4 Inscrição no Registro Público:de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçãdno Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, 

44 5 No caso de sociedade simples inscriçã9 /do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ::do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, 

44.6. No caso de cooperativa ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bemcomo o registro de que trata o art 107 da Lei n°5 764, de 1971, 

44.7. No caso de agricultÓr finifliáÉ Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P valida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do.art. 4°, §2° do Decretam 7.775, de 2012. 

44.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
2009 (arts. 17a19e 165). 

44.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

44.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente. 	 / 
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44.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

45. Regularidade fiscal e trabalhista: 

45.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

45.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n01.7 1, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da:.Fazenda Nacional 

45.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia dp Tempo de Serviço (FGTS), 

45.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalh9, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos cio Titulo Vil-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5 452, de 1° de maio de 1943, 

45.5. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual 6,ú-Mu 'n'icipal, relativo ao domicilio 
ou sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e comp 	mativel co o objeto desta 
licitação, 

45.6; Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual 	m do doicilio ou sede da licitante emitida ate 
60 (es ssenta) dias antes da data deentrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de 
validade, mediante apresentação da Certidão Negativa de Debitos e da Divida Ativa 

45.7. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio  otisede.da licitante emitida 
ate 60 (sessenta) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de 
validade, mediante a Certidão Negativa de Debitos Municipais relativos a Certidão Negativa  de 
Débitos Municipaisre  a Dividà Ativa relativo ao ISS/TLF 

46 Qualificação Econômico-Financeira 

46.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de 
apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade 

46.1.1. A empresa que estiver em recuperação judicial poderá participar desde que, o juízo em que 
tramita a recuperação ateste, através de certidão, a capacidade da empresa em cumprir com o objeto 
da licitação. 

46.2. Balanço patrimonial e de monstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que. õomprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizadõs por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
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46.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-sé a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

46.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

46.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

46.3. O balanço patrimonial disponível no SICAF ou enviado no lançamento da proposta, deverá 
comprovar: 

46.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) igual ou 
superior a 1, 

46.3.1.1. Para facilitara analise boa situação Econômica e Financeira da Epresa em poder 
contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memoria de calculo, 
devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, aplicando formulas dos indices dos indices de Liquidez Geral (LG) 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraidos do ultimo balanço do Exercício 
Financeiro da seguinte forma 

LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não. Circulante 
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

46.-3-.1.í A não apresentação da memória de calculo não leva a empresa a sua inabilitação 

46.3.2. Parte Especifica discriminara a exigência ou não de Patrimônio Liquido ou Capital Social, 

47 Qualificação Técnica­.  

47.1. As exigências de qualificação tecnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte 
Especifica deste Edital 

47.2. Documentos- ocumentos a serem exigidos na Parte Especifica deste Edital­` 	atendimento de 
requisitos previstos em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto 

48 A existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e tra1alhista não impede que a 
licitante qualificada corno microempresa oU empresa de pequeno porte seja declarada vehêedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

48.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

49. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no' prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 
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COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO /SEGOV'' 
de Governo - 	 - 

por igual período, a critério da administração pública, quando requerida. pela' licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

50. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto nó subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,, sendo facultada a 
convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se,, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo, prazo para regularização. 

51. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando' no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

52 Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital 

53 Nos itens não exclusivos amicroempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do emp'ate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006 seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente 

54 A licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficara 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cuinulativarnente, isto e, somando as exigências 
do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 
de inabilitação alem da aplicação das sanções cabíveis 	 - 

54.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos i equisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ris) de menor(es) valor es cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
da licitante nos remanescentes 	 :- 

55 Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será 
declarada vencedora 

SEÇÃO XIV - DA AMOSTRA 

56 A exigência de amostra sera aquela discriminada na Parte Especifica deste Edital 

SEÇAO XV - DA VISITA TECNICA M. 

57 A exigência de visita técnica sera discriminada na Parte Especifica deste Edital 

57.1. O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida pelo 
licitante em que conste, alternativamente, que conhece as condições locais para execução do objeto, 
ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades.  inerentes à natureza do trabalho, 
assumindo total responsabilidade' por este fato e que não utilizará deste para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

SEÇÃO XVI- DO RECURSO 

Fis.______ 
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58. Declarada a vencedora ou quandó todas as licitantes forem desclassificadas e/ou inabilitadas, o 
Pregoeiro abrirá prazo de 30 minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata 
e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

58.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à 
licitante vencedora. 

58.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, 
em campo próprio do sistema.'-' 

58.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias \utels, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começara a correr 
do termino do prazo da recorrente 

59 Para efeito do disposto no 45.'  do artigo 109 da Lei n° 8.666/19 	fica a vista dos autos do 
processo administrativo em epigraif'e, franqueada aos interessados 

60 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados 
pela autoridade competente 

61 O acolhimento do recurso implicara a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento 	 - 

SEÇAO XVII- DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA 

62."A sessão publica poderá .ser, reaberta 

62.1. Nashipóteses -de.-prôvimento de .curso que leve à aiiulação de atosanteriorës à realização 
da sessão publica precedente ou em que seja anulada a propriaessã so publica, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam í. 

62.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art 43, §1° da LC n° 123/2006, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances 

62.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta 

62.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ('chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

62.5. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

SEÇÃO XVIII- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

63. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese 
em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 
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64. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente do Órgão Requisitante. 

65. A licitante vencedora do item/grupo deverá providenciar o seu cadastramento junto ao Setor de 
Cadastro da Central de Licitações' e Contratos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
Adjudicação, objetivando-se agilizar os procedimentos de Contratação/Emissão de Nota de 
Empenho. 

SEÇÃO XIX - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

66. A Comissão Especial de Licitação da SEGOV do Município de Parauapebas convocará o 
fornecedor para assinatura do contrato, dentro doprazo de 5 ((-,inco) dias úteis, contado da data do 
recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito a contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital 

67. O prazo para a assinatura do-contrato poderá ser piorrogado umaúnica ez,.or igual período, 
quando solicitado pelo fornecedor durante o seu transcurso, desde cjue ocorra motivo justificado e 
aceito pelo órgão Cqntratante 

68 Sem prejuízo do disposto nos Capitulos III a IV datei n O  8 666/93, o Contrate referente a 
execução dos serviços constantes do objeto será formalizado e contera, necessariamente, as 
Condições ja especificadas neste Ato Convocatorio 

69. P&ierá':ser acrescentada;' ao 'ôoii'tráto a ser,s,iiiado qua1quer vantageni-ãpresetada pelo 
fornecedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos.-deste Edital 

70 O (s) contrato (s) a ser(em) firmado (s) podera (ão) ser alterado (s), observado o disposto nos 
art. 65da Lei 8666/93 

71 No interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE PAR AUAPEBAS o valor inicial atualizado 
do contrato podera ser aumentado ou suprimido até .'6': limite de 25% (vinte e cinco por cento), 
conforme disposto no art 65, § l e 2°, da Lei n° 8 666/93 

71 1 Nenhum acréscimo ou supressão podera exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto 
as supressões resultantes. de acordo entre as partes 

71.2. - a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acrescimos 
ou supressões que se fizerem necessarios, 

72. Aplicam-se ao contrato, no que ouberém, as dlisposiçõesco ntidas nos artigos 54 a' 88-  da Lei 
8.666/93, independentemente de transcrição. 

73. O recebimento definitivo do objeto deste Pregão não exclui a responsabilidade da(s) contratada 
(s), nos termos das prescrições legais. 

74. A empresa vencedora, antes da assinatura do correspondente contrato, deverá apresentar seu 
alvará de funcionamento, para fins de verificação de sua plena condição de execução do objeto. 

75. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a 
licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 
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SEÇÃO XX - DAS SANÇÕES 

76. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento 
dos prazos è demais obrigações assumidas, o Município de PAR AUAPEBAS, através da 
SECRETARIA ESPECIAL DE GOVERNO, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante 
vencedora as sanções a seguir.  relacionadas: 

76.1 - Advertência; 

76.2 - Multa de 10% (dez pqr cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total 
do contrato, 

76.3 - Multa de mora de 1% (um por cento) por dia ex\cedente ao periodo maximo permitido sobre 
o valor da parcela mensal do contrato no que se refere a manutenção no témpo de solução de 
problemas técnicos, ate o maximo de 10% (dez por cento), quando a licitante vencedora, 
injustificadamente ou portiv moo não aceito pela(o) SECRETARIAESPECIAL DE GOVERNO 
deixar de atender totalmente ou parcialmente a Ordem de Compra, 

76.4 - Suspensão temporária de participarem licitação e impedimento de contratar com o Municipio 
de PARAUÁPEBAS, por ate 2 (dois) anos 

Obs.: as multas previstas nos subitens 76 2 e 76 3 desta Condição serão recolhidas no pro maximo 
de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRET-ARIAr ESPECIAL 
DE GOVERNO 

77 Ficara impedida de licitar e de contratar com a Administração Publica, pelo prazo de ate 5 
(cinco) anos, garantido '.ó direito previo da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade',-á;':  licitante que 
77 1 - Ensejai o retardamento da execução do objeto deste PREGAO, 

77.2 - Nãornantivrá propostã, injustificadarnentê; 

77.3 - Comportar-se de modo inidôneo, 

77.4 - Fizer declaração falsa, 

77.5 - Cometer fraude. fiscal;  

77.6 - Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

77.7 - Não celebrar o contrato; 

77.8 - Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

77.9 - Apresentar documentação falsa. 
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78. Além das penalidades citadas, a)icitante vencedora ficará 'sujeita, ainda, ao cancelamento de 
sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às 
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

79. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
SECRETARIA ESPECIAL DE GOVERNO em relação a um dos eventos arrolados nas condições 
76.1 e 76.2 desta condição, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

80. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

SEÇÃO XXI - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS PODUTOS 

81 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência, Anexo 1, do presente Edital 

SEÇÃO XXII - DAS OBRIGAÇÕES 

82 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no- Termo de Referência, 
Anexo 1, do presente Edital 

SEÇÃO XXIII - DO PAGAMENTO "' 	"• '.• ' 
	' 

83 As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, AnexoI, do presente 
Edital 	 - 

SEÇÃO XXIV. DO REAJUSTE 

86.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 

86.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser'ressarcido pelos encargos que ,tiver 
suportado no cumprimento do contrato. 

87. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
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de informação ou de dócumentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 

88. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de classificação e habilitação. 

88.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles 
serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

89 Os documentos eletrônicos:,,,produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP Brasil, nos termos da Medida Provisória n O  2',200-2, de 24 de agosto de 
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatarios, dispensando-se o envio 
de documentos originais e copias autenticadas em papel 

90 Aplicam-se as cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n° 11 488, de 15 de junho 
de 2007, todas as disposições relativas as microempresas e empresas de pequeno porte 

91 Nos casos de diveigência ou duvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do 
Edital, prevalecera, no julgamento 	 m objetivo das propostas e docuentos, o texto do Etal 

92 Este Pregão podera ter a data de abertura da sessão publica tiansferida por conveniência da 
Comisão Especial de Licitação SEGOV, sem prejuizo do disposto no art 40,  inciso Vda Lei n 
10.520/2002..  

93 Este Edital sera fornecido a qualquer interessado, atraves dos sitios 
www comprasgovernamentais gov br, do Portal da Transparência da Prefeitura de Páauapebas - 
PA http //www governotranspai ente com br/transparencia/4507490 - consultar no icone licitações, 
ou no Portal do TCM PA https //www tcm pa gov br/portal-hc-publico 

94 Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n O  12 846, de 1 ° de agosto de 2013 
(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela pratica de atos lesivos contra a Administração Publica, em especial ao constante no 
art 5 o,  inciso lv, correspôndente aos procedimnto es licitatorios, indicando que qualquer indicio 
de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicara aos envolvidos as penalidades 
previstas no mencionado diploma legal 

95 Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 
cota de ãe vinte e cinco por cento dõÓbjeto para a contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte: 

96. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

97. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 
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SEÇÃO XXVI - DOS ANEXOS 
98. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros 
porventura mencionados na Parte Específica deste Edital: 

98.1. Anexo . 1 - Termo de Referência; 
98.2 -Anexo II - Minuta do Contrato. 
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PARAUAPEBAS 	Secretaria p 

Aqui tem força. Aqui tem trabalho 	 de Governo 

TERMO DE REFERÊNCIA 

O presente procedimento licitatório tem como objeto a contratação de empresa 
especializada na área de tecnologia da infrmaçt para prestação de serviços 
continuados, a SElAD. de implantação e licença/locação de soIware BPM. 
integrador de processos públicos municipais. 100%% web, com criaçãô. controle e 
tramitação de d 'umentos digitais 	m base em consultas integradas internas ou 
externas, autenticaçào e validação de doe umentos por chave de segurança e assinatura 
eletrônica em arquivos sem necessidadL de downloud. base de da'.! 's digitalizados e 
cadastro único. aplicativo mobile integrado ao Sistema. aLIfl de serviços de 
iníraestrutura de data centers para Secretaria \'lunieipal de Admmistraçào de 
Parauapebas PÃ, através de licitação do tipo menor preço globaL nas condições e 
especffi cações descritas neste Termo de Rcferncia. 

.2. .WSTHICAT1V.\ 

Trata-se de contratação de empresa para prestação de serviços para ii' plantação e 
locação de programa dê -computador 'r (SOFT\VARF) na área municipal e justifica-se 
pela necessidade de operacionalizar. gerar, manusear e ntrolar de lbrma eficiente 
todos os arquivos com cópias de segurança e preservar a integridade destes 
documentos para faturas consultas e manter a transparência de forma segura sem que 
haja possíveis prejuízos e questi namentos futuros a gestão pública a nível 

documental. 
A contratação, portanto, justifica-se a partir dos resultados pretendidos, que trarão 
benefícios diretos e indiretos, justifica-se pela necessidade de operacionalizar, gerar, 
manuàr e controlar de forma eficiente todos os arquivos com cópias de segurança e 
preservar a integridade destes documentos para futuras consultas e manter a 
transparência de forma segura' sem que haja possíveis prejuízos e questionamentos 
futuros a gestão pública a nível documental. 
A contratação deste serviço deverá oferecer recurso tecnológicos e físicos a SEMAD 
para o efetivo incremento da transparência e confiabilidade, por meio de ações e 
procedimentos que racionalizam a forma de administrar e deste modo, contribuir para 
a diminuição do tempo de resposta ao requerente, garantindo, desta forma, o controle 
integral de toda a base pública documental. 
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A contratação dos,serviços de implantação de software é fundamental para 
atendimento das deiiianda da Sècretaria Municipal de Adiiiihistração de Parauapebas 
e torna-se mais vantajosa-que sua aquisição, pois sua manutenção e atualização 
cotidiana (sem altèrações consideráveis no código fonte) ficará a cargo do fornecedor 
e, nestes casos, toda alteração, adaptação, correção e etc. não -onera o município, exceto 
nas solicitações de éustomização. 	 - 
Os programas do software em questão devem ser concernentes a Gestão Publica e ter 
como proposito oferecer instrumentos a administração para 
Realizar um 	m forneciento de informações integradas, das varias atividades 
concernentes as secretarias, 

Base de dados digitalizados integrados aos processos ativos e / ou inativos sob 
demanda da CONTRATANTE 
O sistema deve prever, ainda, apoio a projetos de fortalecimento institucionais 
destinados a aperfeiçoar fôs mecanismos de caráter legal, administrativo e tecnologico 
com que juitamente com as areas encarregadas da gestão administrativa, de fofia 
especifica, devera estar dirigido a 
Aperfeiçoar o modelo de arquivamento, a estiutuia funcional, a politica e a 
administração dos recursos humanos, 
Integrar a administração documental e impintar controles autornaticos parada 

execução do orçamento e para a consolidação da auditoria 6
.  do controle interno da 

Secretaria, 
Garantir a gestão 100% informatizada, trazendo como beneficios a automação dos 
procedimentos e rotinas, segurança da informação, auditoria e subsidios para as 
tomadas de decisão e o pleno desenvolvimento das atividades administrativas 
Nesse sentido e visando o alcance dos objetivos propostos pelo sistema, solucionar 
problemas gerados pela falta de integração entre as.diversas áreas internas, tais como 
retrabalho e informações duplicadas, dificuldade na obtenção de diagnosticos e 
informações gçrenciaisr.  
Esta entidade inclui em seu projeto, autorização de uso do software de gestão publica 
com renovação e atualização de toda a sua estrutura teciiologica, tanto de software 
(sistemas e aplicações) quanto de hardware (equipamentos, servidores e dispositivos) 
Dessa forma, com o grande fluxo documental, a necessidade de um sistema de gestão 

se mostrou útil pois pode melhorar a emissão documental, com inclusão de assinaturas 
e checagem de validação documental realizadas, com transparência e confiabilidade, 
ao tornar tudo eletrônico e acessível a qualquer requerente. E assim, 

consequentemente, melhorar o acesso aos documentos de forma externa ao 
contribuinte e a gestão dos documentos pelo público interno, todos emitidos de forma 
100% eletrônica, possibilitando o armazenamento e gerenciamento de forma integrada 
e centralizada pela equipe de tecnologia e sistemas. 	 - 
Outro fator importante, reside na possibilidade que deverá possuir o sistema de poder 
ser moldado e adequado, de acordo com a realidade e as necessidades de trabalho de 
cada departamento, além de oferecer ferramentas de acesso e acompanhamento 
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contínuo da gestão pbl!ca. Para isso, porém, a CONTRATADA deverá preve 	/ 
utilização e a maiutenção de. infraestrutura de data'ànrs qe possibilitem o 
acompanhamento dos avanços tecnológicos que protejam os dados 'e ofereçam, ao 
CONTRATANTE, melhor oportunidade de 'cobrança de atualizações e modernização 
constante dos sistemas de processamento e armazenamento. 
O uso do sistema, 'deverá incluir entre outros benefícios', a 'redução de gasto ou a 
economia com papel, gastos com impressoras e toners de tinta, por exemplo, bem 
como com espaço para arquivamento de documentos, segurança, prevenção contra 
incêndio e deterioração, entre outras questões 
Para tanto, devera ser contemplado nas propostas o que esta sendo estimado como um 
investimento inicial em programas de capacitação e treinamento de alguns 
colaboradores, que impactarão diretamente na eficiência dos serviços e para uma 
redução de custos em médio-  e longo prazo, uma melhor produtividade, otimizando 
recursos valiosos, como o tempo gasto na localização de arquivos e demais 
informações, alem da redução dos espaços fisicos necessários para o acumulo de 
papeis e documentos no ambiente de trabalho que acaba limitando o espaço disponivel, 
liberando espaço para outras atividades 
Da mesma maneira que, documentos impressos estão sujeitos  a extravio, manuseio 
incorreto e outros acidentes, a transferência para sistemas ou plataformas digitais, 
possibilitando gerar backups de segurança, prom 	es over acesso remoto aos eivol vidos 

M. 

em cada processo, inclusive trabalhos a distância e home oflice, a aplicação de 
recursos avançados de pioteção de dados 
Tais justificativas se respaldam na automatização em utilização, onde, por exemplo, 
o Departamento Pessoal Digital alcançou a automação de diversas funções, otimizando 
tempo e apresentando dados mais confiaveis Alem de reduzir significativamente o 
volume de papel, facilitando o arquivamento e a busca dos documentos sem que SaÚa 
percas dos mesmos no futuro Alem de todas essas vantagens, tambem e possivel o 
acompanhamento no caso de solicitações de certidões e declarações, que são emitidas 
de forma ágil em 

um=garantindo
,  mantendo um historico do servidor com documentos 

digitais de simples 	a integridade dos -.,arquivosrj desde a sua 
criação.  
Redução do comprometimento orçamentário em expansão de infraestrutura e sistemas 
específicos dedicados à sustentação de um ambiente de nuvem privada. Permitindo, 
ainda, a criação de um modelo de negócios estratégico com alinhamento aos anseios 
do Planejamento Estratégico e demais Planos Diretores de,  TI em elaboração. 

No âmbito técnico/científico podemos citar como resultados 
Maior confiabilidade e segurança graças às funcionalidades de recuperação, 
gerenciamento global e recursos de privacidade, os dados da Secretaria Municipal de 
Administração permanecerão seguros e protegidos o tempo todo' e de forma integrada 
e facilmente gerenciada; 
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O objeto deste Termo de Referência, fundamenta-se legalmente na Lei n° 10.520, de 
17 de julho de 2002,,do Decrêto n° 10.024/2019, de 20 de Setembro de 2019 e 
alterações posteriores, do Decreto Municipal n°520/2020 (alterado pelo Decreto 
Municipal n° 561/2020),' de 28 de Abril de 2020 e alterações posteriores, da Lei 
Complementar Municipal no 009/2016, do Decreto Federal n° 8.538/2015, do Decreto 
Municipal n°071/2014, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 
alterações posteriores, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8 666, de 
21 de junho de 1993, com as respectivas alterações posteriorese demais legislações 
em vigor, alem da Medida Provisoria n',2.200-2 de 24 de agosto de 2001, referente a 
Infraestrutura de Chaves Publicas —ICP-Brasil, Lei n° 13 709 de 14 de agosto de 2018 
pertinente a Proteção Geral de Dados e 12.527 de-1 8 de novembro de 2011, de acesso 
a informações e transparência publica 

4 MODALIDADE DA LICITAÇÃO 

4 1 Sugere-se que a licitação seja realizada na modalidade PRE 	O, NA FORIVIA 
ELETRÔNICA, DO TIPO MENORPREÇO, e —ADJUDICAÇÃO—GLOBAL.,;.,. 
41. 1 O julgamento da licitação sera pelo menor preço Global, em decorrência de ser 
econômica :.é tecnicamente viavel, ou seja, a divisão do objeto em varios itens pode 
culminar na elevação do custo da contratação de forma global, e afetar a integridade 
do objeto pretendido ou comprometer a perfeita execução do mesmo 

Trata-se de ua licitação em que a natureza do objeto não permite o 4 1 2 	 m 
parcelamento, em virtude de possivel desvantagem a administração publica no 
momento da fiscalização do conti ato 	Observa-se, portanto, que o fracionamento do 
objeto não se mostra viável na presente contratação, em virtude das suas caracteristicas 
e suas  

obrigatórias interações, que impossibilitaiiam a atribuição, a diferentes contratadas, 
eventual responsabilidade por danos ou por defeito de execução 
4.1.3. Ademais, mostrar-se-ia antieconômico e por demais elevado o custo de 
mobilização de diferentes empresas para executar parcelas iiidividuais e distintas dos 
serviços que se pretende contratar, fosse essa a escolha da Administração. 
4.1.4. Além das razões acima, enumeradas, a contratação por preço global ensejará o 
planejamento e a racionalização do trabalho, a melhor gestão dos contratos, o 
adequado cumprimento de prazos e padrões de qualidade, além da atribuição de 
responsabilidade pelos serviços executados. 
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5.1 Foi estabelecido como parâmetros de quantitativos o contrato vigente com a 
secretaria municipal: de Administração. 
5.2 Ressalta-se que os quantitativos previstos contemplam a estrutura administrativa, 
considerando que a mesma foi significativamente ampliada com a criação de novas 
Secretarias, conforme Leis Municipais n°4 926, de 23 12 2020 e 4 927 de 23 12 2020 
5.3 Por meio da utilização do software possibilitamos a organização das rotinas, tudo 
com geolocalização por tempo real e horários de locais restritos ou não :À utilização 
Alem de permitir que os documentos fossem criados, assinados e-tramitados de 
maneira 100% digital, diminuindo consideravelmente o tempo de resposta para 
qualquer solicitação Podemos mencionar como exemplo de tais solicitações 
5.3.1 CERTIDÕES...- Antes do software o usuario solicitava somente 
presencialmente o NADA CONSTA,por meio do preenchimento de um formulario e 
tinha que aguardar 3 dias uteis para retornar a Prefeituia e receber o documento Nesse 
meio tempo, o atendente tinha que criai o documento em um processador de texto, 
imprimir e levar ate o assinante responsavel, paia que o mesmo iealizasse a assinatura 
e liberasse o documento para entrega Essa necessidade de varios contatos de forma 
presencial, inviabilizava o processo, por conta dos contratempos inerentes da atividade 
do Departamento em si, principalmente da agenda dos assinantes que nem sempre tm 
tempo hábil para realizar assinaturas fisicas, alem do deslocamento dos atendentes para 
levar o documento impresso para coletar assinatura, fato que gerava atraso no 
atendimento, pois os referidos servidores, tinha que deixar seu posto de trabalho, 
interrompendo a dinâmica e efetividade de sua atividade Com o software, o usuario 
solicita na Secretaria ou via APP, o NADA CONSTA, o atendente recebe a solicitação, 
gera o documento, apos assinado eo documento e disponibilizado ao solicitante via APP 
ou Portal no formato digital, podendo ser impresso caso necessário Todas as açôes, 
desde a solicitação que dispensa uso de formulario passando pela criação, assinatura 
e disponibilização do documento, são feitas de maneira instantânea ê-'1'0.0% digital O 
NADA CONSTA, compõe a documentação necessária- 

 
 para regularização dos 

mototáxis junto ao órgão .de trânsito municipalizado: DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO (Este exemplo se trata de uma das demandas 
convencionais, como consignado e outros). 

5.3.2 PROTOCOLO - Antes do software, o usuário que desejava protocolar 
qualquer documento, precisava ir até o protocolo gerãl ou no setor de solicitação, 
apresentar o documento em duas vias, receber o carimbo e visto de recebido. Com  o 
software, todo recebimento de documento e tramitação dos mesmos, que é 
encaminhada ao setor correspondente a solicitação, é autenticada elançada na nuvem, 
com possibilidade de rastreio tanto por quem recebeu, quanto por quem entregou o 
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1) Dezembrõ- 538 registros 
5.3.5.2 PROCESSOS-'2.976 registros 

a) Janeiro- 314 registros 

b) Fevereiro- 245 registros 
c) Março- 287 registros 
d) Abril- 220 registros 
e) Maio- 260 registros 
f) Junho- 182 registros 
g) Julho- 141 registros 
h) Agosto- 398 registros 
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i) Setembro- 370 registros . 	 . 
j) Outubro- 275 registros 	 .. 
k) Novembro- 171 registros . 
1) Dezembro- 113 registros 

Demonstrativo de.departamentos cadastra-d"s, subgrupos e grupos, de .acessp. Tendo em vista 
que se tratam de 48 licenças a atender 233 servidores com previsão de atender 572 
classificáveis a trabalhar no software através da SEMAD diretamente  

QUANTITATIVO DE USUÁOS 

ITENS NOME DO 
DEPARTAMENTO  

SOFTWARE DEPARTAMENTO ASSINANTES 
1 ARQUIVO ATIVO 3 '. 	16 4 

2 
ASSESSORIA DE 

3 . 	. 	 5 2 
COMUNICAÇÃO  

3 
ASSESSORIA DE 3 3 3 
PLANEJAMENTO  

4 PROTOCOLO 2 , 	4 1 
5 TELEFONIA 1 4 1 
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DEPARTAMENTO. DE 
6 COMPRAS, 	

18 CONTRATOS E 
CONVÊNIOS . . 

7 ARQUIVO INATIVO 	3  
8 PATRIMÔNIO 	 3 

15181 

17. 3 

10 2 
11, 3 

COMISSAODE 
9 4 II 3 INVENTÁRIO  

ALMOXARIFADO 
10 

CENTRAL 14 i8 3 

11 TRANSPORTES 6 8 3 
DEPARTAMENTO DE 

12 MANUTENÇÃO E 
23 5 

CONSERVAÇAO 
PREDIAL  

TOTAIS 63 130 33 

DEPARTAMENTOS GABINETE DO SECRETARIO 

QUANTITATIVO DE USUARIOS 

ITENS NOME DO 
DEPARTAMENTO 

SOFTWARE DEPARTAMENTO ASSINANTES 

13 
GABiNETE 

7 28 2 
SECRETARIO  
DIRETORIA 

14 1 5 1 
ADMINISTRATIVA - 

15 
ASSESSORIA 
JURIDICA 

1 4 1 

TOTAIS 9 37 4 

DEPARTAMENTO PESSOAL 

QUANTITATIVO DE USUÁRIOS 

ITENS 	NOME DO . 
DEPARTAMENTO  

SOFTWARE DEPARTAMENTO ASSINANTES 

COORDENÃDORIA 

	

16 DEPARTAMENTO 	4 
	 2 

PESSOAL - SEMAD 	 : 
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DEPARTAMENTO 
17 

PESSOÁL—SEMAD 
22 25 4 

DEPARTAMENTO 
PESSOAL.- .  18 

. 
GABINETE DO. 3 5' 

. 
. 	4 

PREFEITO,  

DEPARTAMENTO 
PESSOAL- 

19 
GABINETE DO VICE 1 5 4 

PREFEITO  

DEPARTAMENTO - 
20 1 5 4 

PESSOAL—ASCON 

DEPARTAMENTO 

21 
PESSOAL- 

8  1 O 4 
PROCURADORIA 
GRAL 	 / 

22 

 

DEPARTAMENTO 
3 - 5 4 

PESSOAL — SECULT -. 

23 
DEPARTAMENTO 

2 5 4 
..PESSOAL'— SEDEN - 

24 
DEPARTAMENTO' 

3 5 4 
PESSOAL- SEFAZ .. 

DEPARTAMENITO .. . 	.... •. 	. 	. 	.• 	.. 	••i •• . 	.. . 	. 	. 

25: .-. PESSOAL - SEFAZ 1 1 5 	- 4 
DAM . 

26 
DEPARTAMENTO 
PESSOAL—SEHAB 

7 - 4 

27 
DEPARTAMENTO 

- 12 15 4 
-. PESSOAL— SEMED 

28 
DEPARTAMENTO 

2 5 . 
PESSOAL'—SEMEL 

29 
DEPARTAMENTO 

3 ,. 	. 	. 	5 4 
PESSOAL - SEMMIJ 

30 
DEPARTAMENTO 

7 101 4 
PESSOAL —SEMSÃ 
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DEPARTAENTO 	
6 	 'to' 4 31 	

J  
PESSOAL - SEMSI 

32 
DEPARTAMENTO 

2 
,. 

5 . 	4 
PESSOAL —SLMURB 

DEPARTAMENTO 
PESSOAL-SEAS 

 4  
V1 

DEPARTAMENTO - 
34 

PESSOA L-SLM\'IA 
2 4 

35 
DEPARTAMENTO.., - 4 
PESSOAL-SEMMEC1' - - 

36 
DEPARTAMENTO-—. -  
I°ESSOAL-SEMOB 

• 
DEPAR]'.-\JVIENT() - 4 
IiSOAL-SEMPROR 

38 FOPAIi —SEN'iAD  

TOTAIS 106 165 90 

DEPARTAMENTOS.  CTRI 1 - SEMAD 

QUANTITATIVO DE L:SLiÁRIOS 

ITENS 
NOME 1)0 

DEPARTAMENTO  
SOFTWARE DEPARTAMENTO ASSINANTES 

39 DIREÇÃO - Cl'RI-I - 1 
SEMAD  

I)ESSO - CTRI 1 - 
18 2i 8 

SEMAD 

EQUIPE Dl 

41 
DIGITALIZAÇÃO DE  
DOCUMENTOS DO 
(NPACD)  

NAII)-NÚCLEO 
42 ADMiNISTRATIVO— 5 8 2 

CTRII  
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NPACD -NÚLEODE 
PROCESSO -".à 

 

43 ADM IIISTRATWO E 7 7 2 
CONTROLE  
DISCIPLINAR 

NPP - NUCLÉO DE 
44 PLANEJAMENTO E 4, 2  

PROJETOS::". CTRH  
NRH-NUCLEODE 

45 RECURSOS 7 10 3 
HU1iÍANOS - CTRH  
NUTRE - NUCLEO DE 

46 TREINAMENTO:— 8 10 2 
CTRH  
PBE - PROGRAMA 

47 
BEM ESTAR - CTRH  

2 7 2 

48 PROTOCOLO GERAL 2 165 5 

TOTAIS 55 240 28 

QUANTITATIVO TOTAL :233:. 572 155 

EÍRÃÇÕÉ S 

6.1 A CONTRATADA devera realizar a modelagem de dados e de geração em 
arquivamento de documentos eletrônicos, 	ss proces e atividades, de 	rd acoo com a 

necessidade da CONTRATANTE, 
6.2 Devera definir e executar "caso necessario" as rotinas de ajimentação e extração 
de dados; 
6.3. ACONTRATADA deverá documentar para a coordenação da CONTRATANTE 
sobre as atividades realizadas rotineiras, incluindo acessos remotos, auxílio aos 
usuários, acessos aosservidores e estações de trabalhos, atualizações, das novas 
versões e outros serviços. Comunicar aos usuários as falhas detectadás quando ocorrer, 
adotando de linguagem não técnicaquando comunicar sobre d sistéa para facilitar e 

favorecer um bom entendimento e atendimento. 
6.4. Todo o processo de levantamento de requisitos e análise, dúrante o processo de 
customização básica, deverá ser feito em conjunto com os funcionários deste 
Município, incluindo os técnicos do Departamento de Informática, para todos os itens 
a serem adaptados pelo licitante. 
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6.5. Providenciar a 'conversão, dos dados existentes para'õs formátos exigidos pelo 
Sistema (software) dë'Gestão Pública proposto. Isto requer o' efetivo envolvimento do 
licitante para adaptação do Jorniato dos dados a . serem convertidos e seus 
relacionamentos. 
6.6. A CONTRATADA deverá apresentar o Plano de Treinamento para a Equipe da 
CONTRATANTE, abrangendo Os níveis técnicos e usuários. 
6.7. A CONTRATADA poderá realizar treinamentos de forma hibrida - presencial 
remota, se assim se fizer necessario, a 100% dos usuarios do sistema Ôs treinamentos 
remotos poderão compreender a capacitação dos usuarios pafa-uso das ferramentas 
disponíveis da solução Os treinamentos presenciais serão realizados nas dependências 
da CONTRATANTE ou nos "locais indicadós, por'ela;  e serão necessários ,para ,dirimir 
dúvidas, simulai situaç6es cotidianas, bem como de pontos especificos, alem de 
melhorar a relação com o meio ambiente através -dá ação de. reducâo:.de quantidade de 
impressos no âmbito da Administração Publica Municipal 
6.8. A CONTRATADA devera acompanhar e monitorar o.-- 

 
progresso na implantação 

do sistema, empregando esforços para corrigir falhas e para garantir o sucesso ha 
implantação do sistema 
6 9 O prazo de implantação total do sistema devera ser de, no maximo, 01 (um) mês, 
devendo a CONTRATADA realizar no menor tempo possivel os serviços abaixo, 
dentro das referidas etapas, podendo adotar outro cronogiama de implantação, por 
departamento, desde que ofereça vantagem a CONTRATANTE e seja aprovado iíela 
mesma no prazo determinado 
6.10 Durante a implantação, a CONTRATADA devera 
a) Identificar e catalogar obanco de dados a ser lançado ef ,.se necessário cria-los 
(podendo` durar por todo o periodo vigente do contrato), bem como providenciar-ma,  
migração dos bancos de dados existentes 
b) Identificar servidores e estrutura fisicapara imediata criação e ajustes, se necessario 
c) A equipe técnica devera criar e ajustar da melhor forma possivel os servidores 
autenticadores e responsáveis, para que os gestors saibam antes da entrega do produto 
final, 
d) Entregar e finalizar o processo de implantação com pelo menos 30% dos arquivos 
já prontos, conforme tabela de quantitativos. 

6.11 DO SUPORTE/ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
6.11.1 A CONTRATADA, obriga-se, ainda, a realizar todos os serviços de 

Assistência/Suporte Técnico, Manutenção, disponibilizando canais de chamada aos 
usuários por telefone, e-mail, chat e ou presencial, utilizando todo o material próprio, 
se necessário, observandõ todas as normas de segurança e legislação pertinente. 
6.11.2 Como parte do suporte técnico, durante, a vigência do contrato a 
CONTRATADA será responsável pela prestação dos serviços de implantação de todas 
as novas versões, incluindo releases, de todos os produtos por ela fornecidos como 
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parte do objeto, bem como pela aplicação dos denominados patchs de correção e 
pacotes de serviço (srvicè packs) relativos a esses prodüts 
6.11.3 Para a implantação denovas versões/releases dos produtos, bêm como para a 
aplicação de correção e pacotes de serviço, deverá ser aberto chamado de suporte 
técnico com nível de prioridade adequado e a prestação dos serviços deve ser agendada 
com os responsáveis pela solução na CONTRATANTE. 
6 11 4 O suporte tecnico devera incluir, também, atendimento a eventuais problemas 
de instalação ou configuração de softwares basios (layout, estruturas documentais, 
etc.) e de infraestrutura de TI (sistemas operacionais, servidores de banca de 	dados, 
servidores de aplicação, etc) necessarios ao funcionamento da solução 
6.11.5. Para cada problema reportado devera ser aberto um chamado 
6.11.6. Todos os chamados deverão receber codigo de identi Áca ao.n: , er serem 

controlados por meio de sistema de informação 

612 DOS REQUISITOS MINIMOS DO SISTEMA 
6 12 1 O Sistema devera ser um BPM de gerenciamento adaptavel, desenvolvido com 
a finalidade de sistematizar,  e facilitar processos organizacionais individuais 

complexos, dentro e fora do orgão 

a) Interface 100% web e respons iva, 
b) Realizar integrações de consultas paia emissão em tempo real, 
C) 	Consultar dados dinâmicos para emissões com base em integrações e não em 

uma base no sistema locado, 
d) Permitir ci iação de moldes/layouts de documentos de acordo com normativa do 

ORGÃO, 
e) Disponibilizar um sistema de consulta online/via web de todas as emissões de 

documentos digitais realizadas, 

O 	Criar todas as emissões com .o formato PDF, 

g) Permitir validação de emissões com chave  w segurança, 
h) Permitir validação do arquivo eletrônico com HASH MD5/SHA-256 de 

integridade, 
i) Realizar assinaturas eletrônicasem todas as emissõesdocumentais; 
j) Realiza assinatura eletrônica DISPOSITIVOS MÓVEIS; 

k) 1fever assinatura eletrônica com valor jurídico; 	. 

1) 	Permitir gerenciar assinaturas presentes em cada documento, de acordo com 
normativas do ORGÃO, bem como controlar a ordem que cada uma deverá ser 

realizada; 
m) Permitir o controle e bloqueio de assinaturas em tempo real; 
n) Disponibilizar documentos já emitidos via web service no formato PDF para 
integração com sistemas internos do ORGÃO; 
o) Painel de gestão que permita a gestão de documentos e assinaturas eletrônicas, 
bem como personalização de layouts de documentos; 

Centro Administrátivo, Morrb 	 ... 	...-- 	. ....... 
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p) Painel de assinaturas, exclusivo para solicitação e realização de assinaturas 
eletrônicas de forma separada para melhor segurança, 	/ 

q) Permitir Intégrações com sistemas internos 

6.13 DESCRIÇÃO 
. 

DO MÓDULO DE PERSONALIZAÇÃO A SER 
DISPONIBILIZADO PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO:.' 	 ., 
6 13 1 Quanto as Edificações dos Itens 

6.13.1.1  Processo Digital 
a) Executar processos de solicitações de Contribuinte, 
b) Processo Unico, 
c) Executar um ou mais serviços no mesmo processo, 
d) Gestão de arquivos de copias de documentos recebidos, 100% digital, 
e) Permitir a emissão de parecer digital, 
f) Analise de processo digital, 
g) Processo acessivel via Web na, "casa' do Contribuinte, ou seja, permitindo 

interação via Web, 
h) Anexo de documentos, scanneis, projetos, plantas, etc de forma digitah.ao 

processo; 	
De. .. mento D

. 	. 	 :. 	 .., 
i) Emissão de ocuigital no processo, 
j) Publicações no processo, 
k) Envio de MENSAGENS/SMS/APP manual, com informações digitadas pelo 

servidor/funcionário municipal, 
1) Criação de tipos de processos/solicitações personalizados, a Secretarias 

Municipal, 
M) Definir controles de prazos internos para contiolar a execução interna de 

processos, 
n) Identificador de processos em prazos irregulares ou em atraso, 
o) Relatórios graficos de gestão de execução do processo, 
p) Painel eletrônico para gestão e acompanhamento de decisões, gráficos e 

números;  

q) Alertas MENSAGENS/SMS .em tempo real ao scSilicitante do processo, 
informando todas as ações do processo; 

r) Permitir processos sigilosos a departamentos de tramitação dos mesmos; 
s) Tramitação' de arquivos entre os Departamentos da Secretaria Municipal de 

Administração; 

t) Histórico de ações das consultas e alterações, registro de TODAS as ações 
realizadas. 

6.111.2 Base Cadastral: 
a) Gestão da base de Contribuintes Físicos; 	 . 
b) Gestão da base de Contribuintes Jurídicos com informações de CNAE; 
c) Gestão de Logradouros e detalhes; 
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d) Serviços ao Contribuinte do ORGÃO 
e) Criação deServiços do' ÓRGÃO; 
f) Personalização de Serviços de acordo com a secretaria de implantação; 
g) Permitir que serviços sejam iniciados/solicitados nos processos. 
6.13.1.3 Controle de SOLICITAÇÃO/COMUNICAÇÃO Internos: 
a) Processo de Comunicações e solicitações internas; 
b) Comunicação Unico, permite multi-solicitações na mesma comunicação, 
c) Emissão de Documento Digital no Comunicação, 
d) Publicação de Decretos Digitais (documento digital), 
e) Definir/personalizar tipos de solicitações de Comunicação, 
f) Abertura de Comunicação a Secretaria, Departamento ou Servidor/Funcionario 

do ORGÃO, 
g) Publicações no Comunicação, 
h) Anexo de arquivos e scanners a comunicação, 
i) Identificação de prazos irregulares para retorno de comunicações em aberto, 
D Consulta de status de comunicações via Web, 
k) Tramitação de Comunicações entre os Departamentos da Secretaria, 
1) Tramitação externa entre Departamentos de outras Secretarias 

6 13 1 4 Documento de Emissão Digital 
a) Emissão de Documentos Digitais com Assinatura Eletrônica, 
b) Assinaturas Eletrônica Documental 100% digital, 

A Reconhecimento legal de assinatura sem utilização de certificado digital, 
d) Emissão de documentos 100% digital, 
e) A emissão documental e solicitada no processo, 
f) Controle de encimentos ou fiscalização de documentos emitidos, 
g) Consulta de validade ou2 via online, via internet, 
h) Emissão documental sem uso de papel, tornando o processo rapido e 100% 

digital 
6.13.1.5  Definição dos Módulos `:'ú da Secretaria Implantada 	- 
a) Na secretaria implantada de deve conter uma licença principal com ate 25 

subgrupos (departamentos); 
b). A secretaria implantada deve receber toda arquitetura de forma independente e 
integrada; 
c) A secretaria deve ser tratada como um perfil de licença principal; 
d) Cada perfil será nomeado de forma padrão; 
e) Permitir gestão de permissões de acesso para organização interna de cada 
departamento; 
1) Possibilidade de criação de departamentos conforme licença CONTRATADA 
da secretaria; 	- 
g) Personalização de serviços que permita aprovação eletrônica de projetos entre 

outras funcionalidades. 
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6.13.1.6 Aplicativo Mobile— Aplicativo disponível para o usüário: 
a) Que esteja.di'sponível aplicativo mobile; 
b) Cadastro cidadão; 
c) Denúncias; 
d) Aplicativo gerenciado diretamente pelo sistema de gestão em um perfil; 
e) Aplicativo disponível nas lojas: Google Play e App Store; 

6.14.DESCRIÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E VALOR ESTIMADO 

6.14. 1 O valor total estimado deste procedimento licitatorio sera de R$ 5 149 686,00 
(cinco milhões, cento e quarenta e nove;mil, seiscentos e oitenta e seis reais) 
6.14.2. Para formalização do preço estimado foi realizado consulta tecnica previa com 
as empresas que atenderam as cotações, e constatado que se ti atam de enpresas que 
atuam no ramo compativel com o objeto pleiteado e estão ativas no mercado' 
6 14 3 Temos a esclarecer ainda que ha empresas especializadas suficientes em nosso 
municipio aptas a prestar os serviços compatíveis com o objeto cotado composto pelos 
diversos módulos apresentados nos autos Mas tambem, buscamos empresas sediadas 
fora do âmbito municipal, que foram objeto de nossa consulta tecnica e pesquisa de 
preços - as quaisja dispoem de largo historico no fornecimento deste objeto, com bons 
referências de mercado Portanto, pelo que observamos em nossas consultas, tratam-
se de empresas especializadas, com larga experiência e boa referência de mercado 
6 14 4 Posterioirnente os trâmites de formalização de solicitação de pesquisa de preço 
Junto as...empresas, de foirna eletrônica, considerando a otimização do tempo, 
prticidade, e por se tratar tambem de empresas localizadas em outros estados 
6 14 5 Manifesto-me informando que foi iealizado pesquisa em Contratos e Ata de 
Registro de Preços, assim como no Bcoan de Preços, mas por se tratar de softiare 
customizado, as caracteristicas e modulos encontradas não são similares e compativeis 
ao software solicitado.  

6 14 6 Venho por meio desta manifestar que foi realizado um comparativo de preços 
com o contrato n° 20180366, proveniente do processo licitatorio n° 9/2017-

009SEMAD, que expirou em 05/07/2022 No entanto, devido ao fato de o numero de 
usuários solicitados atualmente sr maiõr do que o previst'áiiteriormente, os valores 
apresentados não condizem com a realidade da licitação em curso. É importante 
ressaltár que o contrato anteriormente atendia a 233 servidores, enquanto o atual rectuer 
atendimento para 572 serviddres. 
6.14.7. De todo modo, foi consultado nos cartões 'de CNPJ das empresas que 

atenderam às cotações, ', e ficou constatado que todas estão ativas no mercado, 
possuindo em sua atividade econômica, CNAE para a execução do objeto pleiteado 
6.14.8. Diante da supracitada dificuldade da pesquisa, e em funçãoda especificidade 
dos serviços, buscou-se estas outras fontes de pesquisa nos moldes do previsto no art. 
5° da IN 73/2020. 

''''''''''''''''''•:;. 	'. 	 16  , 
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6149 PLANILHA COM VALOR ESTIMADO 

PLANII 51A COM VALOR ESTIMADO  
DESCRIÇÃO. DOS 	SERVIÇOS, 

ITEM UNID QUANT VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO  
ADMINISTRATIVA  
Mobilização e instalaões físicas para suporte 

01 e 	atendimento 	(Ideação, 	despesas 	e Mês 12 Rã 80.842,50 Rã 970.110,00 
equipamentos  

02 - Módulos Administrativos' 	..•: Mès". 12 Rã 14230500 Rã 1.707.660,00 
03 Implsntáçiío. 	 .. 	. Serviço 01 'R$568Á'07,50 R$ 568.407,50 
04 Treinamento--: '̀' 	. 	.) Ses4iiçõ . . :'' 	01 R$ 218.455,00 ... . 	Rã 218.455,00 
05 Implaiitãblicatií'o 	'. 	 ' Saiiço 	' . 	01 R$342.72150 -• . 	Rã 342.723.50 
06 Treinamntô'aplicativo Serviço 	' 01 Rã 306.97000. .".... . 	'Rã 306.970,00 

Suporte 	tecmco 	incluindo 	atuahzaçoes 
07 customizaçoes 	necessarias 	durante 	toda \les 12 Rã 8628000 Rã ,1 .035.360,00 

vigência,décontratoy:': .. 	. 	. . .• 

.ç... ............ :. .Valàr global Rã 5.149.68640 (cinco milhões.', cento e quarenta e noini1iscsntos éroiteóta e seis reais). 

6.15. PREVISÃO ORÇAMENTARIA 
6.15. 1 PrevIsão Orçamentaria 2023 

.. DESCRIÇÃO S 	:DOS' 	SERVIÇOS, :. . ..• . . 

ITEM MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO 

UNID QUAN 1 VALOR UNIT VALOR 'OTAL 

ADMINISTRA1 IVA  
Mobilização e instalações hsicas para suporte 

01 e 	atendimento 	(locaçao 	despesas 	e Mea 03 Rã 80842 50 R$242 52750 
equipamentos  

02 	.. Mó'dulos Administrativos 	: 	t.' 	:' Mês 	.... .' 	03 	'. ' _, 	R$ 142305,00 ........... : .' 'Rã 426.915,00 
03 [viço 01 	. ." 'R$'568.407.50 
04 	. 	. .Trèinamento. 	. 	J. 	: 	. . .. 	 .' - 	Serviço . 	

01... Rã 218.45500 	... ' 	- 	R$ 218.455,00 
-05 Imilãntaçã6'aplicativo 	 - - 	Serviço 01.. 	v.. 	' . 	'R$.342.723050..- ;. :..:,R$ 342.723,50 
06 

Ifnplsntação 	 .' 	 ' 	. . 

Trêin'amento aplicativo. 	; 	' 	..-- Serviço 	' 01 	. 

Rã 568.407:50...... 

. 'R$306970,00' 	' ' 	Rã 306.970,00 
Suporte 	técnico 	incluindo1 	atualizações 

07 customizaçoes 	necessanas 	durante 	toda Mes  P'. Rã 86.280 00 	, Rã 258 840 00 
vigência dê contrato 	.' '. ..' . 7 •/v.' '.. 	 . 	,. . 	r:. 	.•. .. 	 . 	. 	' 

Valor global Rã 2.364.838:50 (dois milhões, trezentos e sessenta e'qiiatro miU oitocehtos e trinta e oito reais e cinquentá''esitavos) 

6.15.2. Previsão Orçamentaria 2024 

DESCRIÇÃO' 	'DOS: , 	'SERVIÇOS,  

ITEM MATERIAIS-..E; ~EQUIPAMENTOS UNID QUANI VALOR UNIT VALOR TOTAL 
SISTEMA INTEGRADO DE GESTAO' 
ADMINISTRATIVA 	.':. .'. '. 	 .' '________ •. .•. 	'•.••. _______________ 

Mobilização e instalações fisiciis para suporte. i. •: 	.. :''• 
01 e 	atendimento ..(locação,., 'despesa"' e,. .0 	Mês 09 	'. '' 	Rã 80.842,50 Rã 727.582,50 

equipamentos 
02 	. Módulos Administrativos 	' Mês 09 	' Rã 142  .305,00 Rã 1.280.745,00 
03 ..... Implàntação 	'' 	'. 	 - Serviço 00 	-. Rã 568.407.50  
04 Treinamento 	' 	 . Serviço 00 Rã 218.455,00  
05 Implantação aplicativo Serviço' 00 ' ' Rã 342.723,50  
06 Treinamento aplicativo Serviço 00 	. Rã 306.970,00 - 

Suporte 	técnico 	incluindo 	atualizações 
07 customizações 	necessárias 	durante 	toda ' Mês 09 R$ 86.280,00 Rã 776.520,00 

vigência de contrato 	' 

Valor global Rã 2.784.847,50 (dois milhões, setecentos e Oitenta C quatro mil, oitocentos e quarenta e sete reais e cinquenta centavos) 

Centro Administrativo, Morro dos'Vëis, 	4'Bfra Rio iii-, arapap 
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6.16.DO CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO 

CRONOGRAMA  

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS - SISTEMA INTEGRADO DE 
GESTÃO ADMINISTRATIVA 

MÊS 	'- - - - - - 
01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 II 12 

01 
Mobilização 	e 	instalaçoes 	fisicas 	para 	suporte 	e 
atendimento (locaçao,,despesas e equipamentos - x - x -- x x x x x x x x - 

02 Módulos Administrativos.:_:;­,' 	. XX X X XXX X X X X X 
lmplantaçao - - 

04 Treinamento 	. 	•••. 	•. •• 	... X . -... 

05 Implantaçao aplicativo X - 
06 Treinamento aplicativo - - - - . - - - - - - - - 
07 Suporte 	técnico 	incluindo 	atualizaçoes 	customizaçoes 

necessárias durante toda vigencia de contrato 
x - x x - x x - x 

- 
x x x x 

Centro Administrativo, Morro dos Ventos S/N Beira Rio II Prti 	,-PA EP 68 515 000 

: - 	
- -• - 	- 
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i. 	-jSJÈ'-À  XXPRESENTAÇA0 E • TA 	DAS PROPOSTAS,  
7.1. A proposta deverá ser formalizada para o objeto ofertado pela proponente e deverá 
conter a discriminàção detalhada dos valores unitários, valor total, prazo de validade 
da proposta e prazo para iniciar a execução dos serviços, bem como número da conta 
corrente, agência e nome do banco do fornecedor; 
7.2. Nos preços orçados deverão estar inclusos todos os custos diretos.e indiretos para 
a prestação dos serviços Ou seja, todos os custos diretos e indiretos serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, 
7.3. O prazo da proposta da proponente devera ter validade mifilma de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de recebimento e abertura dos envelopes Proposta de 
Preços e Habilitação Caso o prazo estabelecido não esteja indicado na proposta, os 
mesmos deverão ser considerados como aceitos pelo(a) Pregoeiro(a) para efeito de 
julgamento 
8 QUAUFIcAÇÃOcMcA___ 
8 1 Apresentar comprovação de que a Licitante e a fabricante do softwaie ofertada ou 

subsidiaria brasileira do fabricante ou, ainda, que esta credenciada pêlo 
fabricante/subsidiaria a comercializar licenças bem como prestar serviços de 
implantação e suporte do software ofertado no Basil, bem como autorizada a conceder 
o direito de utilização e modificação do codigo-fonte da parte personalizada do 
aplicativo ofertado, seja por parametrização, customização ou qualquer outra forma de 
modificação 
8 1 1 A Comprovação da Propriedade do software se dara atraves da apresentação do 
Registro no Instituto Nacional de Propriedade industrial (INPT) ou Certidão da 
Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da lnformação,'Software e 
internet (ASSESPRO) 
8.2. Apresentar Registro ou insrlção na Entidade Profissional Competente - CREA - 
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - da Empresa licitante, de acordo com 
o contrato social ou estatuto social ou do Conselho Regional Competente;-  
8.3. Apresentar Registro de Inscrição na Entidade Profissional Competente - CREA - 
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura ou do Conselho Regional 
Competente. - do Profissional qúe acompanhará a execúçãodo serviço, ou visto da 
mesma, no caso de empresas não sediadas no Estado; 
8.4. Apresentar responsável técnico engenheiro de software, tecnólogo em rede de 
computadores ou outro profissional competente. 
8.4.1. A comprovação do vínculo do profissional com a empresa vencedora da 
licitação poderá ser comprovada mediante contrato social, registro na carteira 
profissional, ficha de empregado, contrato de trabalho ou declaração de contratação 
futura. 	 -- 	 - 

8.4.2. A execução dos serviços exigirá uma equipe técnica composta de profissionais 
com experiência em serviços 

1
similares, indispensáveis para o desempenho dos 

trabalhos. Considerando a criticidade dos serviços envolvidos na presente contratação, 

- 
Centro Administrativo Morro N 	o 	pP  
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que envolvem diretamente a disponibilização dos serviços a população, e ainda a 
complexidade do ambiente tecnológico, sob o qual a couitrátada devè'rá executar suas 
atividades, e ainda a confidencialidade das informações 'existentes, não é razoável 
permitir que as atividades sçjam realizadas por profissionais sem o preparo e formação 
técnica adequados. Além disso, 'o Sistema CONFEA/CREA's estabelecem que esse 
tipo de atividade desde arquitetura de software a controles por meio de hardware - 
devem ser realizadas por profissionais técnicos pertencentes ao Conselho Com vistas 
a mitigar o risco, as licitantes deverão apresentar registro no CREA, atestado 
capacidade tecnica operacional e certidão de atestado tecnico, ou CAT Profissional-
registrada na entidade de classe competente, no caso, CREA, do profissional 
responsável técnico pela empresa, emitido por pessoa jurídica de direito 'uílico ou 
privado, atendendo pelo menos 
8.4.2. 1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e 
compatível em características com o objeto da licitação por meio da apresentação de, 
no mínimo, 01 (um) atestado tecnico operacional de desempenho anterior ou em 
execução, fornecido por heswájúrídicao de direito publico ou privado, comprobatorio 
da capacidade técnica da empresa para atendimento ao objeto da presente licitação 
quanto a suas características mais relevantes, que apresentem no minimo as seguintes 
informações identificação da pessoa jurídica emitente, endereço completo do 
emitente, periodo de vigência do contrato, objeto contratual, itens, descrições dos itens 
e quantitativos executados conforme subitem 8`53  e discriminação dos dados minimos 

e. 

exigidos pelos 	 U Conselhos das nidades Federativas 
8 4 2 2 E, no minimo, 01 (uma) certidão de acervo técnico (CAT), devidamente 
registrada no Conselho, comprovando desempenho anterior, fornecido por pessoa 
juridica de direito publico ou privado, com probatorio da capacidade técnica do 
profissional responsavel pela empresa para atendimento ao objeto da presente licitação 
quanto a suas caracteristicas mais .reles' antes, que apresentem no minimo as seguintes 
informações identificação da pessoa jurídica emitente, endereço completo do 
emitente, periodo de vigência do contrato, objfo contratual, itens, descrições dos itens 
e quantitativos da parcela de maior relevância conforme subitem 8 43- e discriminação 
dos dados mínimos, exigidos pelos Conselhos das Unidades Federativas 
8.4.3 São os itens da parcela de maior relevância: 

a) Criação de, no mínimo, 22.785 moldes/layouts de documentos de acordo 
com normativa do ORGÃO; 
b) Disponibilizar, um sistema de consulta online/via web de todas as 
emissões de documentos e processos digitais realizados, com quantitativo 

mínimo de 20.150; 
C) 	Criar todas as emissões com o formato PDF com número de registro ou 
identificação e validação de emissões com chave de segurança; 
d) 	Realizar e gerenciar assinaturas eletrônicas em todas as emissões 
documentais, individuais ou simultâneas, com capacidade de, registro de mais 

de 150 servidores; 

Centro Administrativo, 	rro 'dos 	:its: SIN. BéiraRio1 IParai 	) 00 
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41 
e) Real jzar assinatura eletrônica por meio de DISPOSITIVOS MOVEIS; 
f) Prever assinatúra eletrônica com valor jurídico 1  para autenticar 
documentos; 

8.5.4 Os quantitativos mínimos supramencionados' correspondem a 50% 
(CINQUENTA POR CENTO) dos itens de maior relevância que, compõem o objeto 
deste certame, conforme item 5.3.4 deste termo de referência. 
8.5.5 O (s) atestado (s) devera (ão) ser impresso em papel timbrado constando seu 
CNPJ e endeeço completo, devendo ser assinado por seus socios, diretores, 
administradores, procuradores, gerentes ou servidor respollsavel, com expressa 
indicação de seu nome completo, cargo/função do CONTRATANTE 
8.5.6 Sobre o conteudo dos atestados de capacidade técnica, o quantitativo em 
exigência deve ser suficiente paia garantir a administração que o licitante tera aptidão 
para executaf o objeto pretendido e mantê-lo em pleno funcionamento, evitando 
prejuízos administrativos e aos cofres públicos.  
8 6 Comprovação de registio junto a entidade de classe competente - CREA - 
comprovan1doinscrição da empresa e de seu responsável tecnico, o qual lambem 
devera ter e)periência na implantação de objeto equivalente a este termo de referência, 
sendo o isto no Conselho da região (PA)-'.Obrigatório no ato da contratação, nos 
moldes da lei.  
8,.7.: PROVA CONCEITO No tocante a prova de conceito, que lambem pode ser 
eiïtendida como uma api esentação de amostras, a Administração Publica  solicitara que 
a empresa, provisoriamente classificada em primeiro lugar no certame, comprove que 
a solução apresentada satisfaz os requisitos:,exigidos no edital, conforme 
especificações descritas abaixo 
8.7. 1 Para proceder com a analise da aceitabilidade do objeto ofertado, quanto a sua 
adequação ao objeto licitado especificado neste Termo de Referência, 
EXCLUSIVAMENTE, A LICITANTE CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR 
NA ETAPA DE LANCES, devera apresentar, sob a sua exclusiva iesponsabilidade, a 

equipe responsável indicada pelo Contratante, as amostras das funcionalidades 
indicadas na prova de conceito, 	 - 
8.7.1.1. 	A demonstraçãodos serviços consistira na apresentação das soluções 
tecnológicas, de forma presencial, conforme critérios objetivos constantes no "roteiro 
para análise da amostra (prova de conceito), que é parte integrante deste edital. 
8.7.1.2. 	Caberá ao licitante comparecer no local indicado pelo Pregoeiro. O 
prazo de tolerância para eventuais atrasos será de 15 (quinze) minutos, sob pena de 

desclassificação; 

	

8.7.1.3. 	A licitante em questão, deverá disponIbilizar as documentações e/ou 
informações solicitadas e estar em condição de apresentar as amostras, no prazo de 05 
(cinco) a partir da convocação do pregoeiro após a finalização da 'etapa de lances do 

pregão. 

	

8.7.1.4. 	A data de apresentação será agendada pelo pregoeiro, podendo ser 
modificada para promoção do interesse público. 

21 
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8.7.1.5. 	A licitante que descumprir o prazo estipulado terá sua proposta 
automaticamente désclissificada. 
8.7.2. Caso as amostras não sejam aprovadas, em rázão do não atendimento aos 
requisitos contidos nó "roteiro para análise da amostra',  (prova de conceito)", será 
convocada a licitante imediatamente melhor colocada, observando-se os mesmos 
critérios e piazos previstos no item anterior, o que ocorrera sucessivamente com as 
demais licitantes no caso de ocorrerem mais reprovações, 
8.7.3. A exigência de prova de conceito que.vise assegurar que a Administração esta 
contratando software ue q atenda ou possa atender integralmente aos requisitos e 
recursos solicitados, 
8.7.4 A prova de conceito - consistira da apresentação do Sistema:de Gestão onde 
apenas a equipe da Gestão deve-se pronunciar e questionar, 
8.7.5. A prova de conceito- permitira a averiguação pratica das funcionalidades e 
características do produto e sua real compatibilidade com os requisitos de software, 
conforme item 6.11 presentes no produto a er implantado, 
8.7.6. Deverão ser apresentados resultados de testes de desempenho e tempo de 
resposta considerando a utilização simultâneapor ate 10 usuários; 
8 7 7 Emitir pelo menos 1 documento comprovando que a emissão documental deve 
sei vinculada aos documentos 100% digitais- 
:8.7.8. Pata que a ferramenta seja dada como aceita, e necessário que ela funcioiie com 
uma base de dados web que contenha documentos com o intuito de simular consui(as 
e permitir avaliação de tempo de lesposta, 
8.7..9. A prova de conceito consistira na verificação de atendimento aos requisitos 
estabelecidos neste Termo de Referência 
8 7 10 Apresentar e mostrar que, em tempo real, caso haja qualquer consulta ou 
alteração nos arquivos seja possivel identificar e localizar o que foi alterado, onde, 
bem como a devida justificativa, mantendo sempre o arquivo original inalterado, 
8.7.11. A verificação do software devera ser realizada em computadores com as 
configurações compativeis com os equipamentos utilizados pela SEMAD e disponível 
nas dependências da CONTRATANTE, 
8.8. Concluída a apresentação da documentação juridica, financeira e da habilitação 
técnica das empresas, a partir, da solicitação do Presidente da Comissão na sessão 
pública, dará início à.fase de Prova de Conceito do Sistema. 
8.9 A data da reuniAo deverá ser agendada em comum acordo com a Diretoria de 
Tecnologia, Informação e Comunicação - DTIC/SEGOV. 
8.10 Os testes para verificação de pleno funcionamento: do sistema serão realizados 
por técnico representante do licitante vencedor com o acompanhamento de técnicos da 
Diretoria de Tecnologia, Informação e Comunicação - DTIC/SEGOV, juntamente 
com usuários finais da ferramenta que emitirão a assinatura do Termo de Aceite; 
8.11 O representante da licitante deverá estar presente durante a Prova de Conceito, 
quando esclarecerá quaisquer dúvidas ou divergências levantadas pela equipe técnica; 
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8.11.1. Será permitido-,até um representante de cada,  eitipresa,, das empresas 

participantes, mas não poderão se manifestar.  

8.12. Da pontuação da Apresentação de Amostras : 

8.12.1. As pontuações dos itens da apresentação serão distribuídas em 1 teste, com 

pontuação máxima de 100 (cem) pontos, sendo: 
Exemplo: -Teste 1: Soma equivalente a 100 (cem) pontos; 
8.12.2. A licitante devera obter pontuação minima de 90% (noveita por cento) da 

quantidade total de pontos, ou seja, 90 (noventa) pontos 

8.12.3. Caso a licitante obtiver pontuação/inferior a 909),/, (noventa poí cento) dos 

pontos será desclassificada, sendo convocada a segunda licitante a melhor colocada na 

disputa de preços 

8.13 O procedimento licitatorio sera suspenso para ique, nos prazos previstos neste 

documento, possa ser entregue e analisado o software solicitado (prova de conceito) 

8.14. Se o licitante for aprovado na prova de conceito e sua proposta estiverem em 

conformidade com o Edital, ela sera aceita e o licitante habilitado, 

8.15. Caso o licitante seja ieprovado, sua proposta sera desclassificada e o mesmo :sé rã 

considerado desclassificado 

Serão considerados os seguintes critérios para avaliação 

TABELA DE REQUISITOS  
ITEM DESCRIÇÃO PONTUAÇÃO SIM NÃO 

01 Permitir cadastramento 3 
02 'Permitfr login iidividualizado, . •. 	3.:. 	1. 

03 ,Permitir 	ácárniSanhárneni16 .del.. 
fluxo...:..  

3 

04 Permitir anexar, arquivos PDF 3 - 

05 Permitir emissão de parecer 
06 Interface 	100% 	web 	e 

responsiva 
3 

07 Gerar relatorios 
08 Gerar processo unico 3 
09 Gerar processo solicitado pelo 

contribuinte  
3 

10 Gerar formulários 3 
11 Permitir 1 	a 	emissão 	de 

documentos 	dinâmicos 	com 
assinatura elétrônica  

3. 

12 Organização em módulos 3 
13 Recursos dê integração .4  
14 Solicitação de aprovação 3 
15 Controle. 	de 	envio 	e 

recebimento de processos  
3 

16 Permitir validação  de emissões 
com chave de segurança  

4 
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17 	Reáliza assinaturã eletrônica 
dispositivos móveis  

	

18 	Definir controles:"de prazos 	3 
internos para controlar a 
execução interna dê processos  

	

19 	Permitir a criação', de máscaras 	3. 

	

- 	documentais  
20 Perrnitir':GeraçAo de processo : .,:  3 

digitais personalizados 	£ 

21 Gerar relatorios em quantitativo 3 
para processos  

22 Gerar relatorios 	graficos por 3 
grupo de trabalho  

23 Gerar 	numero 	de—,processos 3 
unico com registro eletrônico - 

24 Permitir 	realizar 	cálculos 3 
automaticos 	em 	formularias 
dinâmicos  

25 Gerarrelatorios dos formularios 3 
criados nos processos  

26 Permitir criar uma comissão 3 
digital para analisar assuntos e 
tomar decisões - 

27 Permitir criar alertas que podem 3 
ser 	manuais 	ou 	automaticas 

- canfoime definida pela gestão 
28 Permitir a criação de mascaras 3 

com personalização em HTML 
29 Segue as definições de emissão 4 

documental do ICP-Brasil 
30 Cada perfil pode ser criada com 3 

liberação 	e 	quais 	requisitas 
forem necessarios para cada 
módulo a implemèntàr '. 	•'- __________ ___________ 

31 Perfis 	são 	separados 	porém 3  
integrados- 

32, 	- E passível 	criar controle 	de 4 
expediente para determinar 	. 
regras de acesso. 
Expediente Para`,acesso par 	- 
harário/diadefinidas. 
Expediente .-,para-. redes/IPs  
específicos a serem definidas 	- -- 

_________ pela gestor. 	' 
Total de Pontos 	 100  
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9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  --- 

9. 1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, iniciando a partir da data 
de assinatura, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com 
início e vencimento, em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o 
ultimo, podendo ser.piorrogado nas hipoteses previstas no artigo 57, IV da lei n 
8.666/93, por ser considerado serviço da natureza continua 
9.1.1. Justifica os serviços de forma continua aqueles cuja interrupção possa 
comprometer a continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de 
contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente, 
com isso, o objeto deste termo de referência, se enquadra como serviço continuo por 
serem serviços auxiliares e necessarios à:-,-Administração, no desempenho de suas s n 

atribuições, que se interrompidos podem comprometer a continuidade de suas 
atividades, e a orientação do TCU 
"Acordão 10138/2017 Segunda Câmara (Representação, Relator Ministra Ana Arraes) 
Contrato Administrativo Prorrogação de contrato Serviços continuos Caracterização 
O carater continuo de um serviço (art 57, inciso II, da Lei 8 666/1993) e determinac,o 
por sua essencialidade para assegurar a integridade do patrimônio publico de forma 
rotineira e permanente ou para manter o funcionamento das atividades finalisticas do 
ente administrativo de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de 
umserviço publico ^óu o cumprimento da missão institucional" 
9.10 O prazo de execução dos serviços será de ate 03 (três) dias uteis, contados a partir 

mento da ordem de serviço inicial e conforme o cronograma de execução do recebi  
92 1 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
9.2.1.1. Descrição dos itens 
9.2.1.2. fmplantação 
a) Itens de implantação, referem-se ao tempo maximo de 01 (um) mês podendo 
ser pago dentro deste periodo e em ate 30 dias apos a finalização 
b) No caso de solicitação de novas demandas, sera cobrado a.por item pos-
implantação 
c) Descrição do trabalho: levantamento estrutural físico, equipe de treinamento 
acompanha e ajusta equipamentos executando atividade em toco, criação de fluxos e 
procedimentos, criação e/ou absorção de dados e ajustes no software. 
9.2.1.3. Licença/Locação e usuários: 

a) Licença individualizada: cada setor/departamento/secretaria, terá um acesso 
separado com banco de dados individualizados, contando coma possiblidade 
departamento (s) de apoio e quantitativo de usuários em utilização, com 
fornecimento de assinaturas eletrônicas autenticada, é possível a geração de 
assinatura via e-mail se necessário para clientes, e restritos por nível de acesso 
conforme pré-estipulado no fluxograma definido pelo cliente. Neste quesito 
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deve ser um licença principal, e conter no mínimo 25 sublicenças ligadas a
11 

principal com a dpção de sigilo ou não entre elas,' confm solicitada pela 
CONTRATANTE  

b) Acesso de:  A.PU.I (Acesso Para Usuário Interno): acesso concedido 
individualizado .a 'cada usuário, incluindo controle de expediente e a 
organização do-departamento principal de acordo com as funções e conforme 
fluxo apresentado Conforme quantitativo de servidores em atividade, 
melhorando tempo de respostas internas e externas 

e) Portal/AO ,  integrado acesso disponibilizado a pulação com cadastro 
individualizado, simples ou completo, conforme o tipo de solicitação Com 
suporte e atendimento virtual e com ponto de atendimento se necessario 
Levantado e atendendo a qualquer pessoa do município estando na cidade ou 
fora dela de forma remota 

d) Customizaço caso haja solicitações de ajustes -.,ou mudanças apos 
implantação sera definido Junto ao cliente o tempo de entrega conforme 
complexidade Tambem atende a criações e ajustes conforme sugestões u 
demandas no or decrer de todo contrato 	 - 

e) App de assinatura App de assinaturas digitais integiadas, sem que haja 
download dos arquivos para assinatura em tempo real, disponibilizada a todos 
que se fizer necessario 

rf 
 DÕs1WcusÓo4çyrAR1os EANdrno 	 - 

10 1 As despesas decorrentes do contrato correrão a conta do orçamento vigente, 
conforme indicação de dotação orçamentaria indicada abaixo 
Classificação Funcional 04 122 4009 2 075 - Manutenção e Funcionamento da 
Secretaria de Administração 
Classificação Econômica 3.1.9

.

0..39.00  - Outros Serviços de Terc Pessoa Juridica 

Previsão Orçamentaria para 2023 
Valor Estimado - Previsão Orçamentaria Exercício 2023 

R$ 2 364 838,50 (dois irnlhões, trezentos e sessenta e quatro mil, oitocentos e 
trinta e oito reais e cinquenta centavos) 	 . 

Previsão Orçamentária para 2024 
Valor Estimado,— Previsão Orçamentária Exercício 2024: 

R$ 2.784.847,50 (dois milhões, setecentos e oitenta e quatro mil, oitocentos e 
quarenta e sete reais e cinquenta centavos). 

.Js  536 
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11.1 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar a 
prestação dos serviços dentro das normas e condições do processo licitatório; 
11.2 Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 
especificações destetermo de referência; 
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11.3 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela licitante 
CONTRATADA, com- as dláusülas contratuais e a sua proposta referente aos termos 
desta licitação; 
11.4 Solicitar, por intermédio de ordem de serviço, o fornecimento/execução do objeto 
licitado, segundo a qual deverá disponibilizar a seguintes informações: prazo e local 
para fornecimentô, descrição e quantidade do item a serem servidos para cada evento, 
de acordo com as especificações do Termo de Referência, 
11.5 Comunicar. a CONTRATADA qualquer irregularidade na execução dos serviços 
e interrompendo imediatamente o fornecimento/execução, se for o caso, 
11 6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato através de servidor especialmente 
designado para este fim, o qual anotara em registro proprio todas as ocorrências que 
julgar relevante, 
11.7 Acompanhar a prestação dos serviços especialmente se estão compativeis com as 
descrições do termo de referência, 
11.8 Piestar a CONTRATADA e a seus funcionarios as informações e esclarecimentos 
necessarios ao fornecimento/execução dos serviços, 
11.9 Efetuar ospagamentos na forma convencionada no instrum ento contratual, dentro 
do prazo previsto, desde que atendidas as formalidades pactuadas, 
11 10 Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermedio do 

- fiscal do contrato, 
11 li Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições deste Termo de Referência, 
11 12 Permitir acesso dos funcionários-da. CONTRATADA as dependências de seu 
dominio para a execução do objeto, 
11 13 Fiscalizar o cumprimente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
inclusive L  quanto a continuidade da prestação dos serviços, que ressalvados os casos de 
força maior, justificados e aceitos pela Secretaria Especial de Governo, não deve ser 
interrompida 

12. OBRU'AÇÕES DÀCÚN'rRATAD 	
. 	...: 

-. 	 . 	. 

12.1 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, deorrentes do cumprimento 
das obrigações assinadas, sem qualquer ônus a PMP; 
12.2 1sponsabilizar-se fiel e. integralmente pelo cumprimento dos serviços do obêto, 
nos termos da legislação vigente e exigências contidas no edital, observadas as 

especificações, normas e outros detalhamentos; 
12.3 Manter seus funcionários identificados por crachá, contendo foto recente, 
devendo substituir., imediatamente qualquer um deles que seja considerado 
inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 
12.4 Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da CONTRATANTE, 
devidamente designada; 
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12.5 Quando for o caso, comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualquerJ 
anormalidade verifkada,inc1usive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias; 
12.6 Manter, em cômpatibilidade com as obrigações assumidas, todas` as condições de 
habilitação e qualificação exigidás, inclusive as especificações constaites neste Termo 
de Referência;, 	. 	. 	 . 
12.7 Assumirinteira: responsabilidade quanto a garantia e qualidade dos serviços, 
reservando a CONTRATANTE o direito de recusa-lo, caso não satisfaça aos padrões 
especificados, 
12.8 Responder, civil, penal e administrativamente por quaisquer danos materiais ou 
pessoais ocasionados, direta ou indiretamente, a CONTRATANTE ou a terceiros, por 

seus empregados,::.p.  r sua ação ou omissão, dolosa ou culposamente, nos locais de 
trabalho, na prestação dos serviços contratados, inclusive por acidentes, morte, perda 
ou destruições, devidamente apurado por competente processo  d. . m.i. rústrativo, com 

direito ao contraditorio e a ampla defesa, 
12.9 Assumir, sob sua exclu 	responsabilidade, o pagamento de todos os imposto siva s, 

taxas e qualquer ônus fiscal de origem federal, estadual e municipal, qualquer 
respbnsabilidade judicial ou extrajudicial que lhe seja imputável, inclusive em relação 
a terceiros e todas as 
operações aVxihares  ou complementares necessarias ao bom uso do objeto licitado 
Nesse aspecto, a inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos 
estabelecidos neste item não transfere a responsabilidade por,  seu pagamento a 

Administração da CONTRATANTE, razão pela qual a CONTRATADA renuncia 

expressamente a qualqu . en vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a 
CONTRATANTE, 
12.10 A CONTRATANTE não aceitara, sob 	m nenhu pretexto, a transferência de 
responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades sejam fabricantes, 
técnicos, tercezados ou quaisquer out iri 	 ros, 
12.11 A CONTRATADA devera responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do 

Contrato, 
12.12 Apresentar junto com a Nota Fiscal, alem dos comprova iltes de recolhimento do 
INSS e FGTS, provas de regularidade fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal e relativa à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e à Justiça do Trabalho (CNDT), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
12.13 A proponente deverá declarar expressamente, que possui ou instalará escritório 

no Município de Parauapebas, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias contado a partir da vigência do contrato para adequado ao atendimento dos 
serviços, em cumprimento ao disposto no item 10.6, 'a',do Anexo VII da 
IN/SLTI/MP n° 05/2017. 	-. 
12.14. Nos termos de que dispõe a Lei Municipal n° 5.069/2022, deverá a Licitante 

Vencedora reservar o percentual de 5% (cinco por cento) dos postos de trabalho 
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originários de licitações e celebrações de contratos de obras e serviços de pela 
Administração Direta eIrÍdiretado Município de Parauapebas a mulheres  vítimas de 
violência doméstica. 	•. 	 .. 

12.14.1 A reserva do percentual acima só será exigida quando houver a partir de 30 
(trinta) postos de trabalho disponíveis nos contratos decorrentes de licitação. 

3DASÕiAÇÕE 	OIAIS 	õ 	fiÃis EFIS(ATS 

13.1 A CONTRATADA Caberá, ainda 
13 1.1 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciarios e obrigações 

oe a salda-los sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigand -s 
op 	vez que os seus funcionrios não manterão nenhum vinculo na época prria, 

empregaticlo com o Municipio de PARAUAPEBAS 
13.1.2 Assumir, tambem, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidasna legislação especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência 
da especie, forem vitimas os seus empregados quando da prestação dos serviços ou em 
conexão com ele, ainda que acontecido em dependência desta-.Secretaria 
f11.3 3 Assumir todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civel ou penal, 
relacionadas ao fornecimento dos produtos, ot iginariamente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou contingência 
1 	1  4-A 	inadimplência da CONTRATADA, 	com referência -aos 	encargos 
estabelecidos na condição 	anterior, 	não transfere a responsabilidade por seu 
pagamento ao Municipio de PARAUAPEBAS e nem podera onerar o objeto deste 
Pregão, razão pla qual o fornecedor 
signatario do contrato renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, 
ativa ou passiva, com o Municipio de PARAUAPEBAS 

L14  DAS OBÍÏGAÇÕES GERAIS 

14 1 Devera a CONTRATADA observar, tambem, o seguinte 
14 1 1 E expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de 
pessoal do Município de PARAUAPEBAS durante a vigência do contrato. 
14.1.2,É expressamente proibida, também, a veiculação de publiçidade acercado 
contrato, salvo se houver prévia autorização da Secretaria. 

15. DOS PRZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ÉTRl 

15.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços nas dependências da Secretaria 
Municipal de Administração de Parauapebas, ou onde for designado em conformidade 
com o descrito na O.S. (Ordem de Serviço), devendo ser dentro dos limites do 
município de Parauapebas/PA. 
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15.2. Toda e qualquer realização de serviço só poderá ser, executada ïediante prévia 

solicitação através de OS (0rdem de Serviço) emitida pela. PMP/SEGOV, 
devidamente assinadas. 

16. 1)0 ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei N° 8.666/93, será desiiiada por meio de 
Portaria a ser publicada, a partir da celebração do contrato decorrente da Licitação, 

para acompanhar .e fiscalizar o fornecimento do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com os fornecimentos e determinando o que for 
necessário a regularização das falhas ou defeitos observados, 
16.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade, do fornecimento, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do contrato, , devendo a Comissão sugerir melhorias, reclamar e 
comunicar-se diretamente "com a licitante vencedora, bem como encaminhar 
providências referentes à execução do contrato, seguindo diretrizes do Art. 70 da Lei 
n° 8.666, de 1993; 
16.3. s decisões e providências que ultrapassarem a competência da Comissão de 
Fiscalização e da Gestão contratual deverão sei solicitadas a DTIC/SEGOV, em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes, 
16.4. A licitante vencedora deverá manter preposto, ,aceito pela DTIC/SEGOV/, 
durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente 
sempre que for necessário. 

17. DO PAGAMENTO 

17.1 A CONTRATADA .deverá apresentar iiot't fiscal para liquidação e pagamento da 
despesa, contado a partir do adimplemento da obrigação..  

17.2 No caso de a(s) nota(s) fiscal(s) ser(em) emitida(s) e entiegue(s) a SECRETARIA 
ESPECIAL DE GOVERNO DE PARAUAPEBAS em data posterior a indicada no 

item anterior será, imputado .A CONTRATADA o pagamento dos' eventuais encargos 
moratórios decorrentes. 
17.3 Havendo erro na nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 

despesa,' a mesma ' será devolvida e o pagamento ficará pendente até ji a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á 'após a regularização da situação ou reapresentação de novo 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à SEGOV. 
17.4 O pagamento de cada obrigação será realizado a partir da apresentação da nota 
fiscal atestada pela autoridade competente ou servidor designado, no período de até 30 
(trinta) dias, de acordo com as, medições dos serviços executados e aprovados e em 
consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária, observadas a condições 

30 
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da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida Itens de implantação podem ser 
pagos após ordem.de  serviços dos itens. 
17.5 As medições realizadas somente serão consideradas em condições de ser faturada 
pela CONTRATADA. e aprovadas pela SEGOV, após os ajustes necessários das 
rejeições, caso houver, apontadas pela Comissão de Fiscalização. Estas deverão vir 
acompanhadas das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA. 
17.6 A Fiscalização da SEGOV somente atestara a execução dos serviços e liberara a 
nota fiscal para pagamento, quando cumpr'idas, pela CONTRATADA, todas as 
condições pactuadas e aprovadas 
17.7 A SEGOV reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 
serviços executados não estiverem em perfeitas condições de uso ou em desacordo 
com as especificações apresentadas e aceitas 
18.8 Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto perdurar 
pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência 
contratual, sem que isso gere direito a alteração dos preços ou de compensação 
financeira por atraso depagamento 
17 9 A SEGO  podera deduzir do montante a pagai os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Pregão 
17 10 A SEGOV pagara a (s) nota(s) fiscal (is) somente a CONTRATADA, vedada 

- sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancaria 
7:11 A CONTRATADA devera fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida 
sem rasura, e em letra bem legivel, o numero da nota de empenho, o numero de sua 
conta corrente, o nome do banco e a respectiva agência 
17 12 Nos casos de eventuais atrasos de paamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeiram devida pela SEGOV entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, sera a seguinte 
EM =1 x N x VP 
Onde 
EM = Encargos moratorios 
N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 
1 = (TX) / 365 => IF (6/100)1365 => 1 = 0,0001644 
TX = Percentual da taxa anual 

17.13 A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser 
apresentada posteriormente, devida pela SECRETARIA ESPECIAL DE GOVERNO 
entre a data acima referida e á correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de 
acordo com os termos deste Edital e do contrato. 
17.14 A CONTRATADA autoriza, expressamente, retenção de pagamentos devidos 
em valores correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pela 
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CONTRATADA, incluindo salário e demais verbas trabalhistas, previdência social e 
FGTS, concernentes aos empregados dedicados à execução do .contrato, e em 
decorrência de própositura de ações trabalhistas, em conformidade ao entendimento 
previsto no Acordão 3301/2015 - Plenário - TCU. Assim como, a realização de 
pagamentos de salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos empregados da 
CONTRATADA, bem assim das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando a 
estes não forem adimplidos 
17.15 Autoriza tambem, depositar os valores retidos  cautelarmento junto,a Justiça do 
Trabalho, com o objetio de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos 
salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociaie FGTS, 
quando não possível... realização desses pagamentos pela propria Administração, 
dentre outras razões, por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rscisões dos cortratos e guias de recolhimento 

18. ATE STAÇÀ DAS NOTA S 
18.1 \ atestação das notas fiscais correspondentes a execução do Contrato cabera a 
SEGOV ou o servidor.designado para esse:fim 

19 REAJUSTE DE PREÇOS 

19.1 Caso o contrato esteja em vigor dLpo1 de transcorridos 1i (doze) meses da data 

do orçamento de referência, podera ser admitido o reajuste dos preços, nos termo  
lei, da Instrução Normativa n°01, de 25 de agosto de 2022-CGM, aplicando-se o índice 

IC ri (índice de Custo da Tecnologia da informação), desde que solicitado pela 

contratada- 
19.2. -Caso o indice estabeleido para reajustamento venha ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, devidamente justificado e concordado entre as 
partes, será ,.adotados  em substituição, o que vier a ser, determinado pela legislação 

então em vigor 
19.3. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 	 . 	. . . 
19.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 

NTRA 
20.1. O contrato .a ser firmado poderá ser alterado, no que couber, nos casos previstos 

no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS, com as apresentações das devidas justificativas adequadas. 

2r. DO AUMENTO OUSUPRFSSAO . 	 :. 

...................: .. 	.... ............,'. 	 . 
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21.1. No interesse da' Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado 
deste Contrato, no ciiie  couber, poderá ser aumentado ousuprimidoatéo limite de 25% 
(vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1° e 2°, da Lei n° 
8.666/93. 
21.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, 
calculado sobre o valo..a ser contratado. 	 ' 
21.3 Nenhum 	ou-supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 
clausula, salvo as supressões resultante de acordo celel?rado enfre as partes 
contratantes 

£ 	& Àii 
22 1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pfegão, ou pelo 
descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, o Municipio de 
PARAUAPEBAS, atiaves da(o) SECRETARIA ESPECIAL DE GOVERNO, 
Contratante, podera garantida a previa defesa, aplicar a licitante vencedora as sançõs 
a seguir relacion! adas 	-- 	 / 	- 

211.1. —  - advertência, 
22.12- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 
inexecução total do contrato, 

multa de 0,5% (cinco decimos por é'ento) por dia de:atraso e por ocorrência, 
ate o maximo de 10% (dez por cento) sobra valor total do Contrato, quando a licitante 
vencedora, injustificadamente ou por motivo não aceito pela(o) SECRETARIA 
ESPECIAL DE GOVENO deixar de atender totalmente ou parcialmente a Ordem de 
Serviço ou a solicitação prevista, 
22 1 4 - Suspensão temporaria de participar em licitação e impedimento de contratar 
com o Município de PARAUAPEBAS, por ate 2 (dois) anos Obs as multas previstas 
nos subitens 1 e 2 desta Condição serão recolhidas no prazo maximo de 15 (quinze) 
dias, contados da comunicação oficial expedidape!a(o) SECRETARIA ESPECIAL 
DE GOVERNO 
22.2 - Ficara impedida de licitar e de contratar com a Administração Publica, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio dacÍtação.e da ampla defesa, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante qúe': 
22.2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 
22.2.2 - não manthér a proposta, injustificadamente; 
22.2.3 - comportar-se de modo' inidôneo; 
22.2.4 - fizer declaração falsa; 
22.2.5 - cometer fraude fiscal; 
22.2.6 - falhar ou fraudar na execução do contrato; 
22.2.7 - não celebrar o contrato; 
22.2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame; 
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22.2.9 - apresentar documentação falsa. 

22.3. Além das penalidades citadas, a licitante vencedorá ficará sujeita, ainda, ao 
cancelamento dë sua inscrição no Cadastro de Fornecedores d 9  Município de 
PARAUAPEBAS e,no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da 
Lei n.° 8.666/93. . 
22.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado 
e aceito pela (o). SECRETARIA ESPECIAL DE GOVERNO, Contratante, em relação 
a um dos eventos arrolados nas condições 22.2.1 e 22.2.2 acima, a licitante vencedora 
ficara isenta das penalidades mencionadas 
22.5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o 
Município de PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas a licitante vencedora 
juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados 

23 1)A P \RTICIPAÇ k() l)E ME/EPP 

23 1 Pela propi ia tipologia e especificidade do objeto contratual verifica-se inviavel a 
subcontratação nos moldes do art 28, inciso 5 da Lei Municipal Complementar n° 
009/2016, já que, para tanto, a Administração teria que delimitai parte do objeto que 
seria transferido para ser executado por um terceiro, visto que a contratação se trata de 
licenciamento, implantação e suporte de sistema (software) que será de propriedade 
intelectual da contratada 
23.2 A contratação, no entanto, dará por Ampla Concorrência e com relação ao 
disposto na Lei Complementar. n° 123/2006, não será concedida a preferência por 
questões de propiiedade patenteada da solução, o que tecnicamente inviabiliza a 
subcontratação, divisão ou parcelamento do referido objeto 
23 2 1 Quanto ao direito de preferência, :.como critério de desempate, de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte, sera concedido. devido aos limites 
contábeis de enquadramento 

24. 1)15 POSIÇÕES FINAIS E GERAIS 

24.1- As condições de entrega e local de recebimento e de fiscalizaào, assim como as 
obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA estão previstos no Termo de 
Referência. 
24.2 - Os proponentes, assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a SECRETARIA ESPECIAL DE GOVERNO não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou resultado do 
processo licitatório. 	. 
24.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 
idos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
24.4. Aos casos omissõs aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação 
vigente. 

- 	34 
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.24 .5 A SEGOVI,  não aceitara, sob nenhum pretexto, a tansferência de 

responsabilidades da licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, 

técnicos, terceirizadôs ou quàisqüer outros. 	 . . 	. 

24.6. Para efeijo de èficáciá, do termo de contrato,, como a nota de empenho 

substitutiva deverá sêr publicada, 'em resumo, no Diário Oficial, no prazo máximo de 

20 (vinte) dias consecutivos, contado de sua assinatura. 
24i7. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro do Municipio 

de Parauapebas - PA, com exclusão de qualquer outro 

Parauapebas-PA, 06 de outubro de 2023 

Responsável pela Elaboração 

-. . 	 Documento assinado digitalmente 	: 	 .- . ..... 	- 

MATEUS CORREADALMEIDA 
Data 06/10/202311:53:39-0300 
Verifique em https.,/Ivalidar.iti.gov.br  

MATEUS CORREA U. ALMEIDA 
Analista de Sistemas/SEGOV 

Ciente 

Documento assinado digitalmente 

EMANUEL AMORAS RODRIGUES 
Dato 06/10/2023 11:47:46-0300 
Verifique em https,./Ivalidar.iti.gov.br  

Emanuel Amoras Rodrigues 
Diretoi -DTTC/SEGOV 

Portaria 001/2021 
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ESTADO DO PARA 	.: 	 FIS;______ o 
:;GOVERNO?MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 	 O 

seg 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
Secretaria Especial 	 'J SECRETARIA ESPECIAL DE GOVERNO 	 Rubrica 

.COMlSSAO: ESPECIAL DE LICITAÇAO/SEGOV 

ANEXO II- MINUTA DE CONTRATO 

O MUNICÍPIO DE PAR UAPEBAS, por meio da SECRETARIA ESPECIAL DE GOVERNO, neste 
ato denominada CONTRATANTE, com sede na Av. Tupinambá, quadra 49, lote 20, Bairro Parque dos 
Carajás, Parauapebas/PA, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 49.194.478/0001-99, representada pelo Sr. 
Wesley Rodrigues da Costa, SECRETARIO ESPECIAL DE GOVERNO e, de outro lado a firma 

inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 	 , estabelecida 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste 

ato representada pelo Sr(a). 	 , portador do CPF (MF) n° 
,têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são 

partes integrantes oEdital do Pregão Eletrônico 	8 2023-O3OPMP e a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, sujeitando-seCONTRATANTE e CONTRATADA as normas disciplinares na forma 
na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10 024/20 19, de 20 de Setembro de 2019 e 
alterações posteriores, do Decreto Municipal n°520/2020 (alterado pelo Decreto Municipal n° 
561/2020), de 28 de Abril de 2020 e alterações posteriores, da Lei Complementar Municipal n° 
009/2016, do Decreto Federal n'_8.538/2015 do Decreto Municipal n°071/2014, da Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro d&2006 e alterações posteriores, utilizando-se subsidiariamente as normas 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com as respectivas alterações posteriores e demais legislações 
em vigor, alem da Medida Provisoria n° 2 200-2 de 24 de agosto de 2001, referente a Infraestrutura de 
Chaves Públicas:-  ICP-Brasil, Lei n° 13.709 de 14 de agosto de 2018 pertinente a Proteção Geral de 
Dados e 12.527. de 18 de novembro de 2011, de acesso a informações e transparência publica, e demais 
legislações correlatas e pertinentes, mediante as clausulas que se seguem 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 1 O presente contrato tem corno objeto a contratação de empresa especializada na area de tecnologia 
da informação para prestação de serviços continuados de implantação e licença/locação de software BPM, 
integrador de processos publicos municipais, 100% web, com criação, controle e tramitação de 

M . 

documentos digitais com base em consultas integradas internas ou externas, autenticação e validação de 
documentos por chave de segurança e assinatur eletrônica em arquivos sem necessidade de download, 
base de dados digitalizados e cadastro unico aplicativo mobile integrado ao Sistema, alem de serviços de 
infraestrutura de data centers para a Secretaria Municipal de Administração de Parauapebas PA, por meio 
de licitação do tipo menor preço global, nas condições e especificações descritas no Termo de Referência 

ITENS DO CONTRATO . •.. 	 .... 	. • . •.:. .... 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO E DO REAJUSTE 

2 1 O valor deste contrato e de R$ 	 ( 	 ) 

2.2. Caso o contrato esteja em vigor depois de transcorridos 12 (doze) meses, a partir da data limite do 
orçamento de referência, poderá ser admitido o reajuste dos preços, nos termos da lei, a Instrução 
Normativa n° 01, de 25 de agosto de 2022-CGM, aplicando-se o ICTI (índice de Custo da Tecnologia 
da Informação) havendo interesse das partes, desde que solicitado pelo contratado. 

2.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, devidamente jistificado e concordado entre as partes, será adotado, em substituição, 
o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

Comissão Especial de Licitação-CEL/SEG OV 	 .. 	• 	 . 
Av. Tupinambá quadra 49 lote 20 Bairro Parque dos Carajás 	 ' 

licitacao.segov@parauapebas.pa.gov.br 	 Anis 
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GOVERNa MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS segM 	I. PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Secretaria Especial 	 SECRETARIA ESPECIAL DE GOVERNO 	 brpca, 
de Governo 	

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO/SEGOV 

2.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

2.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA TERCEIRA -'DO AMPARO LEGAL 

3.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico n° 8 .2023-03OPMP, 
realizado com fundamento na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024/2019, de 20 
de Setembro de 2019 e alterações posteriores, do Decreto Municipal n°520/2020 (alterado pelo Decreto 
Municipal n° 561/2020), de 28 de Abril de 2020.1  .2 alterações posteriores, da Lei Complementar 
Municipal n° 009/2016, do Decreto Federal n° 8 538/2015, do Decreto Muniipal n°071/2014, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, utilizando-se 
subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com as respectivas alterações 
posteriores e demais legislações em vigor, alem da Medida Provisória- n° 2:200-2.  de 24 de agosto de 
2001, referente a Infraestrutura de Chaves Publicas - ICP-Brasil, Lei n° 13 709 de 14 de agosto de 2018 
pertinente a Proteçãd'Geral de Dados e 12.527 de 18 de novembro de 2011, de acesso afo inrmações e 
transparência publica, e demais legislações correlatas e pertinentes 

CLAUSULA QUARTA - PRAZO DA VIGÊNCIA E EFICACIA 

4 1 O prazode vigência do contrato sera de 12 (doze) meses, iniciandQa partir da data de assinatura, 
com validade e eficacia legal Após a publicação do seu extrato, com inicio e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o ultimo podendo ser prorrogado nas hipóteses 
previstas no artigo 57, IV da lei ri ° 8 666/93, por ser considerado serviço da natureza continua 

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

5 1 A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas clausulas contratuais 
e pelos preceitos de direito publico, aplicando-se-lhes, supletivamente, os prmcipios da Teoria Geral 
dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 70 da Lei n O  8 666/93, combinado 
com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal 

J . 

CLAUSULA SEXTA - ESPECIFICAÇÕES TECNICAS 

6.1 A CONTRATADA devera realizar a modelagem de dados e de geração em arquivamento de 
documentos eletrônicos, processos e atividades, de acordo com a necessidade da CONTRATANTE, 
6.2 Devera definir e executar "caso necessario" as rotinas de alimentação e extração de dados, 
6.3. A CONTRATADA deverá dociírnentarpara a coordenação. da.COIfl'RATANTB sobre as atividades 
realizadas rotineiras, incluindo acessos remotos, auxílio aos usuários, acessos aos servidores e estações 
de trabalhos, atualizações das novas versões e outros serviços. Comunicar aos usuários as falhas 
detectadas quando ocorrer, adotando de linguagem não técnica quando comunicar sobre o sistema para 
facilitar e favorecer um bom entendimento e atendimento. 
6.4. Todo o processo de levantamento de requisitos e análise, durante o processo de customização básica, 
deverá ser feito em conjunto com os funcionários deste Município, incluindo os técnicos do Departamento 
A e Infonnática, para todos os itens:a serem adaptados pelo licitante. 	 . 
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o 

,6.5.- Providenciar a onversãoclosdádos existentes para os formatos eigidos pelo Sistema (software) de 
Gestão Publica proposto Isto requer o efetivo envolvimento do licitante para adaptação do formato dos 
dados a serem convertidos e seus relacionamentos 
6.6. A CONTRATADA devera apresentar o Plano de Treinamento para a Equipe da CONTRATANTE, 
abrangendo os niveis técnicos e usuarios 
6.7. A CONTRATADA podera realizar treinamentos de forma hibrida - presencial remota, se assim se 
fizer necessário, á400% dos usuários do sistema Os treinamentos remotos poderão compreender a 
capacitação dos usuários para uso das ferramentas disponíveis da solução Os treinamentos presenciais 
serão realizados nas dependências da CONTRATANTE ou nos locais indicados por ela, e serão 
necessários para dirimir dúvidaç simular,  situações cotidianas, bem como de pontos específicos, alem de 
melhorar a relação com .o meio ambiente através da ação de redução de quantidade de impressos no âmbito 
da Administração Publica Municipal e conforme criterios de treinarnento e legislação vigente 
6.8. A CONTRATADA devera acompanhar e monitorar o progresso na implantação do sistema, 
empregando esforços para corrigi falhas e para garantir o sucesso na implantação do sistema 
6.9. O prazo de implantação total do sistema deverá ser de, no máximo 01 (um) mês, devendo a 
CONTRATADA realizar no menor tempo possível os serviços abaixo, dentro das referidas etapas, 
podendo adotar outro cronograma de implantação, por departamento, desde que ofereça vantagem a 
CONTRATANTE e seja aprovado pela mesma no prazo determinado 
6 10 Durante a implantacão, a CONTRATADA deverá:  
a) Identificar e catalogar o banco de dados a ser lançado e se necessario cria-los (podendo durar por todo 
o periodo vigente do contrato), bem corno providenciar a migração dos bancos de dados existentes 
b) Identificar servidores e estrutura fisica paia imediata criação e ajustes se necessario 
c) A equipe técnica deverá criar e ajustar da melhor forma possível os servidores autenticadores e 
responsáveis, paia que os gestores saibam antes da entrega do produto final, 
d) Entiegar e finalizar o processo de implantação com pelo menos 30% dos arquivos ja prontos, conforme 
tabela de quantitativos 

6 11 DO SUPORTE/ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

, 6.11.1  A CONTRATADA obriga-se, ainda, a realizai todos os serviços de AssitenciaJSuporte Técnico, 
Manutenção, disponibilizando canais de chamada aos iisuarios por telefone, e-mail, chat e ou presencial, 
utilizando todo o material proprio, se necessário observando todas as normas de segurança e legislação 
pertinente 
6 11.2 Como parte do suporte técnico, durante a vigência do contrato a CONTRATADA será responsável 
pela prestação dos serviços de implantação de todas as novas versões incluindo releases, de todos os1 .
produtos por ela fornecidos como parte do objeto, bem como pela aplicação dos denominados "patchs" 
de correção e pacotes de serviço (service packs) relativos a esses produtos 
6 11 3 Para a implantação de novas versões/releases dos produtos, bem como para a aplicação de correção 
e pacotes de serviço, devera ser aberto chamado de suporte tecnico com nível de prioridade adequado e a 
prestação dos serviços deve ser agendada com os responsáveis pela solução na CONTRATANTE 
6 11 4 O suporte técnico devera incluir, também, atendimento a eventuais problemas de instalação ou 
configuração de softwares básicos (layout, estruturas documentais, etc.) e de infraestrutura de TI (sistemas 
operacionais, servidores de banco de dados, servidores de aplicação etc.) necessários ao funcionamento 
dasolucão. 
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Av. Tupinambá, quadra 49, lote 20, Bairro Parque dos Carajás 
Parauapebas - PA- CEP 68.515-000 

- Ii cita cao.segov@parauapebas.pa.gou.br  



,54 
ESTADO DO PARÁ 	 1 FIs._ 

-: GOVERNÔ MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS seg N :- PREFEITURA MUNICIPAL DE PARÀUAPEBÀS 
Secretaria Especial 	 SECRETARIA ESPECIAL DE GOVERNO 	 Nubc 
de Governe 	 - 	 - 

COMISSAO ESPECIAL DE LICITAÇAO/SEGOV 

6.11.5. Para cada problemaréportado deverá ser aberto um chamado. 
6.11.6. Todos os chamados deverão receber código de identificação e serem controlados por meio de 
sistema de informação. 

6.12 DOS REQUISITOS MÍNIMOS DO SISTEMA 

6.12.1. O Sistema deverá ser um BPM de gerenciamento adaptável, desenvolvido com a finalidade de 
sistematizar e facilitar processos organizacionais individuais complexos, dentro e fora do órgão: 

a) Interface 100% web e responsiva; 
b) Realizar integrações de cofisultas para emissão em tempo real, 
e) Consultar dados di'nâmicos paraem1ssões com base em integrações e não em uma base no sistema 
locado, 
d) Permitir criação de moldes/layouts de documentos de acordo com normativa do ORGÃO, 
e) Disponibilizar um sistema de consulta online/via web de todas as emissões de documentos digitais 
realizadas, 
f) Criar todas as missões com o formato PDF, 
g) Permitir validação de emissões com chave de segurança, 
h) Permitir validação do aiquivo eletrônico com HASH MD5/SHA-256 de integridade, 
i)Reahzar assinaturas eletrônicas em todas as emissões documentais, 
j)Reahza assinatura eletrônica DISPOSITIVOS MOVEIS, 
k) Prever assinatura eletrônica com valor juridico, 
l)Permitir gerenciar assinaturas presentes em cada documento, de acoido com normativas do ORGÃO, 
bem como controlar a ordem que cada uma devera ser realizada, 
m) Permitir o. controle e bloqueio de assinaturas em tempo real, 
n) Disponibilizar documentos já emitidos via web service no fonriato PDF para integração com sistemas 

M
. 

internos do ORGAO, 
o) Painel de gestão que permita-já gestão de documentos e assinaturas eletrônicas bem como 
personalização de layouts de documentos, 
p) Painel de assinaturas, exclusivo paia solicitação e realização de assinaturas eletrônicas de forma 
separada para melhor segurança, 
q) Permitir integrações com sistemas internos 

613 DESCRIÇÃO DO MODULO DE PERSONALIZAÇÃO A SER DISPONIBILIZADO PARA 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

6.13.1 Quanto às Edificações dos Itens: 

6.13.1.1 Processo Digital: 

a) Executar processos de solicitações de Contribuinte; 
b) Processo Único; 
c) Executar um ou mais serviços no mesmo processo; 
d) Gestão de arquivos de cópias dé documentos recebidos, 100% digital; 
e) Permitir a emissão de parecer digital; 

Ams 	•. 	 : 	.- -: 

........ 
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f) Análise de processo digital; 
g) Processo acessível via Web na 'asa” do Contribuinte, ou seja, permitindo interação via Web; 
h) Anexo de documentos, scanners, projetos, plantas, etc. de forma digital ao processo; 
i) Emissão de Documento Digital no processo; 
j) Publicações no processo; 
k) Envio de MENSAGENS/SMS/APP manual, com informações digitadas pelo servidor/funcionário 
municipal; 
1) Criação de tipos de processos/solicitações personalizados, a Secretarias Municipal; 
m) Definir controles de prazos internos para controlar a execução' interna de processos; 
n) Identificador de processos:em prazos irregulares ou em atraso; 
o) Relatórios graficos de gestão de execução do processo, 

p) Painel eletrônico para gestão eacompanhamentode decisões, graficos e numeros 
q) Alertas MENSAGENS/SMS em tempo real ao solicitante do processo, informando todas as ações do 
processo, 
r) Permitir processos sigilosos a departamentos de tramitação dos mesmos, 
s) Tramitação de arquivos entre-os Departamentos da Secretana Municipal de Àdmin{stração, 
t) Histórico de ações das consultas e alterações, registro de TODAS as ações realizada' 

6.13.1.2  Base Cadastral 

a) Gestã'da base de Contribuintes Fisicos, 
b) Gestão da base de Contribuintes Juridicos com informações de CNAE, 
c) Gestão de Logradouros e detalhes, 
d) Serviços ao Contribuinte do ORGÃO 
e) Criação de Serviços do ORGÃO, 
f) Personalizaçãodë Serviços de acordo com a secretaria de implantação, 

g) Permitir qüe serviços sájam iniciados/solicitados nçs pródossos. ': 

6.13.1.3  Controle de SOLICITAÇÃO/COMUNICAÇÃO Internos 

a) Processo deÇ9municaçõe 	licitaçõesintrnas; 	'•: 	•: -' 
z J 

b) Comunicação Unico, permite multi-solicitações na mesma comunicação, 

c) Emissão de Documento Digital no Comunicação, 
d) Publicação de Decretos Digitais (documento digital), 
e) Definir/personalizar tipos de solicitações de Comunicação, 
f) Abertura de Comunicàção à Secretaria, Departamento ou Servidor/Funcionário do ORGÃO; 

g) Publicações no Comunicação; 
h) Anexo de arquivos e scanners à comunicação; 
i) Identificação de prazos irregulares para retorno de comunicações em aberto; 

j) Consulta de status de. comunicações via Web; 	 - 

k) Tramitação de Comunicações entre os Departamentos da Secretaria; 
1) Tramitação externa entre Departamentos de outras Secretarias. 

6.13.1.4. Documento de Emissão Digital: 	 - 

Comissão Especial de Licitação-CEL/SEGOV 	. 
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a) Emissão de Documentos Digitais com Assinatura Eletrônica;: 

b) Assinaturas Eletrônica Documental 100% digital; 
c) Reconhecimento legal de assinatura sem utilização de certificado digital; 
d) Emissão de documentos 100% digital; 
e) A emissão documental é solicitada no processo; 
f) Controle de vencimentos ou fiscalização de documentos emitidos; 
g) Consulta de validade ou 2 a via online, via internet; 
h) Emissão documental sem uso de papel, tomando o processo rápido e 100% digital. 

6.13.1.5  Definição dos Modulos a da Secretaria Implantada 

a) Na secretaria implantada de deve conter uma licença principal com ate 25 subgrupos (departamentos), 

b) A secretaria implantada deve receber toda arquitetura de forma independente e integrada, 

c) A secretaria deve ser tratada como um perfil de licença principal, 
d) Cada perfil sera nomeado de forma padrão, 

e) Permitir gestão de permissões de acesso parai organização interna de cada departamento, 

O Possibilidade de cria ãa de departamentos conforme licença CONTRATADA da secretaria, 
g) Personalização 	 e de serviços que permita aprovação eletrônica de projetos ntre outras funcionalidades 

6 13 F6 Aplicativo Mobile - Aplicativo disponivel para o usuario 

a) Que esteja disponivel aplicativo mobile, 
b) Cadastro cidadão, 
c) Denuncias, 
d) Aplicativo gerenciado diretamente pelo sistema de-"gestão em um perfil, 

e) Aplicativo disponível nas lojas Google Play e App Store, 

6.14.DO CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO 

- 	. 	
CRONOGRAMA  

ITEM 
DESCRIÇÃO. DOS SERVIÇOS 	5%TFRIA1S E 
EQUIPAMENTOS'— "SISTEMAINTEGRADO'.DE 
GESTAO ADMINISTRATIVA 

MÊS - - - 
.. . 

01 
Mobilização 	e 	instalações 	fisicas 	para: .:suporte 	e 
atendimento (iocaçao despesas e equipamentos 

. 	... . 

02 Módulos Administrativos 	 .. 	- 	.: . 	.... 
03 Implantação 	 . : 
04 Treinamento 

05 Implantação aplicativo 

. 	.. 

06 Treinamento aplicativo  

07 

Suporte 	técnico 	incluindo 	atualizações 	customizações 
necessárias durante toda vigência de contrato 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL, RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços nas dependências' da Secretaria Municipal de 

Comissão Especial de Licitação-CEL/SEGOV 	 . 	 -- - 
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Administração de Parauapebas, ow onde for designado em conformidade com o descrito na O.S. 
(Ordem de Serviço), devendo ser dentro dos limites do município de Parauapebas/PA. 
7.2. Toda e qualquer realização de serviço só poderá ser executadamediante prévia solicitação através 
de O.S (Ordem de Serviço) emitida pela PMP/SEGOV, devidamente assinadas. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FREQUÊNCIA E PERIODICIDADE 

8.1. A frequência e periodicidade para a medição do objeto deverão ser mensal de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos vinculados ao 
presente edital  

CLAUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9 1 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar a prestação dos serviços 
dentro das normas e condições do processo licitatorio, 

9.2. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desTcordo com as especificações do 
termo de referência, 

9.3. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela licitante CONTRATADA, com as 
clausulas contratuais e a sua pr oposta referenteaos termos desta licitação, 

é.

9 4 Solicitar, por intermedio de ordem de serviço, o fornecimento/execução do objeto licitado, segundo 
a qual deverá disponibilizar a seguintes informações prazo e local para forneciment9ç descrição e 
quantidade do item a serem servidos para cada evento, de acordo com as especificações do Termo de 
Referencia, 	 - 

9.5 Comunicar a CONTRATA
­.
D    quàlquer, irregularidade na execução dos serviços e interrompendo 

imediatamente ofornecimento/execução, se for o caso 

9.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato atraves de servidor especialmente designado para 
estefim, o qual anotara em registro próprio todas as ocorrências que julgdr relevante, 

o 
9.7. Acompanhar a prestação dos serviços especialmente se estão compativeis com as descrições do 
termo de referência, 

9.8. Prestar à- CON'QRATADA, e a sêusfunciôiïáios'as ffiformaiço-e§ e esclarecimentos necessários ao 
fornecimento/execução dos serviços, 

9.9. Efetuar os pagamentos na forma convencionada no instrumento contratual, dentro do prazo previsto, 
desde que atendidas as formalidades pactüadas; 

9.10. Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio do fiscal do contrato; 

9.11. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições do Termo de Referência; 

9.12. Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA às dependências de seu domínio para a 
execução do objeto; -' 
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9.13. Fiscalizar o cúmprilento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à 
continuidade da prestação dos serviços, que ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos 
pela Secretaria Especiãl dé Governo, não deve ser interrompida. 

CLÁUSULA DÉCIMA— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assinadas, sem qualquer ônus a PMP; 

10.2. Responsabilizar-se fiel e-integralmente pelo cumprimento dos serviços do objeto, nos termos da 
legislação vigente e exigências contidas no edital, observadas as especificações, normas e outros 
detalhamentos, 

1.0.3. Manter seus funcionarios identificados por crachá, contendo' foto recente, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente a boa ordem e as normas 
disciplinares do CONTRATANTE, 

10.4. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da CONTRATANTE, devidamente 
designada, 

10.5 Quando for o caso, comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualqueranormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessárias; 

10 6 Mantei em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas, inclusive as especificações constantes no Termo de Referência, - 

10.7. Assumir inteira responsabilidade quanto a garantia e qualidade dos serviços, reservando a 
CONTRATANTE o direito de recusa-lo, caso não satisfaça aos padrões especificados, 

10.8. Responder, civil, penal e administrativamente..por quaisquer danos materiais ou pessoais 
ocasionados direta ou indiretamente, a CONTRATANTE ou a terceiros, por seus empregados, por sua 
ação ou omissão, dolosa ou culposamente, nos:locais de trabalho na prestação dos serviços contratados, 
inclusive jor acidentes, morte: perda ou destruições, devidamente apurado por competente processo 
administrativo, com direito ao contraditório e a ampla defesa, 

10.9. Assumir, sob sua exclusiva responsabilidade, o pagamelto de todos os impostos, taxas e qualquer 
ônus fiscal de origem federal, estadual e municipal, qualquer responsabilidade judicial ou extrajudicial 
que lhe seja imputável, inclusive em relação a terceiros e todas as operações auxiliares ou 
complementares necessárias-  ao bom uso do objeto licitado Nesse aspecto, a inadimplência da 
CONTRATADA com referência aos enéargds estabelecidos neste' est item não transfere a responsabilidade 
por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, razão pela qual a CONTRATADA renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou pàssiva, com a CONTRATANTE; 

10.10. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, terceirizados ou quaisquer outros; 	 -• 

10.11. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do Contrato. 
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10.12. Apresentar junto com a Notá Fiscal, além dos comprovantes derecolhimento do INSS e FGTS, 
provas de regularidade fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e relativa à Seguridade 
Social (CND), ao Fundo de. Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).-,e à Justiça do Trabalho (CNDT), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

10.13. A Contratada deverá instalar escritório no Município de Parauapebas, a ser comprovado no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato para adequado ao atendimento dos 

serviços, em cumprimento ao disposto no item 10.6, 'a', do Anexo VIlda IN/SLTI/MP n° 05/2017. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIALS,COMERCIAIS E FISCAIS 

111 A CONTRATADA caberá, ainda 

11 1 1 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciarios e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-los na epoca propria, vez que os seus 
funcionários não maiíterão nenhum vinculo empregaticio com o Municipio de Parauapebas 

11.1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações stabelecidas na 
legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrencia da espécie, forem vitimas os seus 
empregados quando da execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 
dependência da Secretaria Especial de Governo, 

11 1 3 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a 
execução dos serviços, originariarnente ou vmculada por prevenção, conexão ou continência, e 

11 ELA A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Municipio de PARAUJPEBAS e nem 
poderá onerar o objeto deste Pi egão, razão pela qual o fornecedor signatario do contrato renuncia 
expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de 
PARAUAPEBAS 

11 1 5 Nos termos de que dispõe a Lei Municipal 110  5 069/2022, devera a Licitante Vencedora reservar 
o percentual de 5% (cinco por cento) dos postos de trabalho originarios de licitações e celebrações de 
contratos de obras e serviços de pela Administração Direta e Indireta do Municipio de Parauapebas a 
mulheres vitimas de violência domestica 

0. 

11.1.5.1 A reservado percentual acima so sera exigida quando houver a partir de 30 (trinta) postos de 
trabalho disponíveis nos contratos decorrentes de licitação 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

12.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

12.1.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
Município de Parauapebas durante a vigência do Contrato; 

12.1.2. É expressamente' proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se 
houver prévia autorização da Secretaria Especial de Governo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Nos termos do art. 67, § 10, da Lei N°8.666/93, será designáda por meio de Portaria a ser publicada, 
a partir da celebração do contrato decorrente da Licitação, para acompanhar e fiscalizar o fornecimento 
do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com os fornecimentos e 
detenninando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados; 
13.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade do fornecimento, de forma a assegurar o perfeito cumprimento, do contrato, devendo a 
Comissão sugerir melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a licitante vencedora, bem como 
encaminhar providências referentes à execução do contrato, seguindo diretrizes do Art. 70 da Lei n° 
8.666, de 1993; 
13.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da tomissão de Fiscalização e da 
Gestão contratual deverão ser solicitadas a DTIC/SEGOV, em tempo habil para a adoção das medidas 
convenientes, 
13.4. A licitante vencedora devera manter preposto, aceito pela DTIC/SEGOV, durante o período de 
vigência do contrato, para representa-la administrativamente sempre que for necessario 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA ATESTAÇÃO 

14 1 A atestação das faturas correspondentes a execução dos serviços cabera ao Ordenador de Despesas 
da SECRETARIA ESPECIAL DE GOVERNO ou ao servidor* 	para esse fim 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS E FINANCEIROS 

15 1 As despesas decorrentes do contrato correrão a conta do orçamento vigente, conforme indicação 
de dotação orçanentaria indicda abaixo 
Classificação Funcional 04 122 4009 2 075 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de 
Administração 
Classificação 	rn Econoica5.190.39.90 - Outros Serviços de Terc Pessoa Jurídica 

15.2. As despesas para o exercicio subsequente, quando for o caso, será alocada a dotação orçamentaria 
prevista para ate.lídimento% dessa finalidade, a ser, consignada a SECRETARIA ESPECIAL DE 
GOVERNO, pela Lei Orçamentaria Anual 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO PAGAMENTO 

16 1 A CONTRATADA devera apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo 
de ate 10 (dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação 

16.2. No caso de a(s) nota(s) fiscal(s) ser(em) emitida(s) e entregue(s) à SECRETARIA ESPECIAL DE 
GOVERNO DE PARAUAPEBAS em data posterior à indicada no item anterior será imputado à 
CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 

16.3. Havendo erro na nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 
devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 	a 

1
regularização da situação ou 

reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à SEMAD/SEGOV. 	 / 
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16.4. O pagamento e cada obrigação será realizado a partir da apresentação da nota fiscal atestada pela 
autoridade competente ou servidor designado, no período de até 30 (trinta) dias, de acordo com as 
medições dos serviços executados e aprovados e em consonância com a respectiva disponibilidade 
orçamentária, obsewadas.a condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida. Itens de 
implantação podem ser pagos após ordem de serviços dos itens. 

16.5. As medições realizadas somente serão consideradas em condições de ser faturada pela 
CONTRATADA e aprovadas pela SEGOV/SEMAD, após os ajustes necessários das rejeições, caso 
houver, apontadas pela Comissão de Fiscalização. Estas deverão vir acompanhadas das certidões de 
regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA. 

16.6. A Fiscalização da SEGOV/ SEMAD somente atestara a execução dos serviços e liberara a nota 
fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições  pactuadas e 
aprovadas 

16.7. A SEGOV/ SEMAD reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços 
executados não estiverem em perfeitas condições de uso ou em desacordo com as especificações 
apresentadas e aceitas 

16.8. Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto perdurar pendência de 
liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual, sem que isso gere 
direito a alteração dos preços ou de compensação financeira por atraso de 	m pagaento 

16.9. A SEGOV/ SEMAD podera deduzir do montante a pagar os valoies correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Pregão 

16 10 A SEGOV/ SE1V1AD pagara a (s) nota(s) fiscal (is) somente a CONTRATADA vedada sua 
negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancaria 

16.11 A CONTRATADA devei a fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida  sem rasura, e em 
letra bem legivel, o numero da nota de empenho, o numero de sua conta corrente, o nome do banco e a 
respectiva agência 

16.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA nãotenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
SEGOV/SEMAD entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, 
será a seguinte 
EM =1 x N x VP 

Onde: 	 ..• 

EM = Encargos moratóros. 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela a ser paga.. 
1 = índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 
1 = (TX) / 365 => 1 = (6/100)1365 => 1 = 0,0001644 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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16.13. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída en fatura a ser apresentada 
posteriormente, devida pela SEMAD entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela; de acordo com os termos deste Edital e do contrato. 

16.14. A CONTRATADA autoriza, expressamente, retenção de pagamentos devidos em valores 
correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pela CONTRATADA, incluindo salário e 
demais verbas trabalhistas, previdência social e FGTS, concernentes aos empregados dedicados à 
execução do contrato, e em decorrência de propositura de ações trabalhistas, em conformidade ao 
entendimento previsto, no Acordão 3301/2015 - Plenário - 'TCU. Assim como, a realização de 
pagamentos de salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos empregados da CONTRATADA, 
bem assim das contribiiições previdenciárias e do FGTS, quando a estes não forem adimplidos. 

16.15. Autoriza também, depositar os valores retidos'cautelarmente junto a Justiça do Trabalho, com o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demàis verbas trabalhistas, 
bem como das contribuições sociais e FGTS, quando não possível a relização desses pagamentos pela 
própria Administração, dentre outras razões, por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento 

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

17 1 O Contrato podera ser alterado, no que couber, nos casos previstos no art 65 da Lei 8.666/93, 
desde que haja interesse da Administração do CONT RATANTE, com a apresentação das devidas 
justificativas 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

18,,,,1,-No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado destéContrato, no 
que couber, podera ser aumentado ou suprimido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme 
disposto no artigo 65, paragrafos 1° e 2°, da Lei n° 8.6"6'6/9'"3.-  

18.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessarios, ate o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado 

18.3 Nenhum acréscimo ou supressão podera exceder o limite estabelecido nesta clausula, salvo as 
supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes 

CLÁUSULA DECIMA NONA - DAS PENALIDADES 
ma 

19 1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos 
prazos e demais obrigações assumidas, o Municipio de PARAUAPEBAS, através da(o) SECRETARIA 
ESPECIAL DE GOVERNO, poderá garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções 
a seguir relacionadas: 

19.1.1. -advertência; 

19.1.2. - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 
contrato; 

19.1.3. - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 
10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente 
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ou por motivo não aceito pela(b) SECRETARIA ESPECIAL DE GOVENO deixar de atender 
totalmente ou parcialmente à Ordem de Serviço ou à solicitação prevista; 

19.1.4 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município 
de PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 
Obs.: as multas previstas nos subitens 1 e 2 desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela(o) SEMAD. 

19.2. - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição 'ou..até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a licitante que 

é. 

19.2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão, 

19.2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente, 

19.2.3 - comportar-se de modo inidôneo, 

19.2.4 - fizer declaração falsa, 

19.2.5 - cometer fraude fiscal 

19.2.6 - falhar ou fi audar na execução do contrato, 

19.2.7 - não celebrar o contrato 

19.2.8,:- deixar de entregar documentação exigida no-certame;:,. ,".- 

19.2.9- - apresentar documentação falsa 

19.3. Alem das penalidades citadas, a licitante vencedora ficara sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do Municipio de PARAUAPEBAS e, no que couber, as demais 
penalidades referidas no Capitulo IV da Lei n.'-8.666/93  

19.4 Comprovado impedimento ou reconhecida forç maior, devidamente justificado e aceito pela (o) 
SECRETARIA ESPECIAL DE;.GOVERNO, Contratada, em relação a um dos eventos arrolados nas 
condições 34.2.- 1.e 342.24Çima, a licitante vencedora jicara isenta das.penalidades mencionadas 

19.5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Municipio de 
PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas a licitante vencedoraiuniarne.ntei.com. '.a'.de multa, descontando-
a dos pagamentos a serem efetuados 

CLÁUSÜLA VIGÉSIMA.- DA RESCISÃO, 

20.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 
a 80 da Lei n° 8.666/93. 

20.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

20.2.1. - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a 
CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
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20.2.2. - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

20.2.3. - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

20.3 - Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo com 
o artigo 78 incisos XIV a XVI da Lei n° 8.666/93: 

20.3.1. - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administràção, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indeniações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses'.'. casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que seja noimalizada a situação, 

20.3.2. - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade publica, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações ate que seja normalizada a situação, 

20.3.3. - a não liberação, por parte da Administração, de area, local ou objeto para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como  asi ontes de materiais naturais 
especificadas no projeto; 	

1 

20 .4, Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos X-115 a XVII do artigo 78, sem que haja culpa do 
contratado,'. 	este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito a 

20.4.1. - pagamentos devidos pela execução do contrato ate a data da rescisão 

20.5-:'A- rescisão unilateral ou amigavel dvera ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente 

20.5. 1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditorio e a ampla defesa 

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA—- DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DA 
CONTRATADA 

21.1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão n° 8.2023-030PMP, cuja realização decorre da 
autorização do Sr. Wesley Rodrigues da Costa, e da proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

22.1. A publicação resumida deste instrumento na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para 
sua eficácia, será providenciada pela Administração, no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos, contados 
de sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
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23.1. As questões decorrentes da execução. deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de PARAUAPEBAS, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

23.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de 
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas 
representantes das parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

PARAUAPEBAS- PA, em - de 
	

de 

JULIANA - - Assinado deforma 
ij digital por JULIANA 

SILVA 	
- 

ASILVA 
PAIVA:748021 PAIVA74802178204 

Dado5:2023.10.06 78204 	ï 	12:10:28 -03'00'  
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